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Coloquem no criado-mudo 




A direita tem um problema nas mãos: per¬ 
der a eleição em 2010 pode significar fi¬ 
car distante da presidência da República 
por mais 8 ou 12 anos. 

A direita tem um enorme problema nas mãos: 
Dilma cresce nas pesquisas. E, embora continue 
sendo “o cara” deles, nada garante que Serra en¬ 
tre na parada. 

Se entrar, mas também se não entrar, a direita 
tem um imenso problema nas mãos: a maioria do 
povo. Que pretende votar na candidata do PT, do 
governo e de Lula. 

Na história do Brasil, este tipo de “problema” 
(a politização do povo) foi solucionado pelo ude- 
nismo, afirmando sua vocação golpista, seu ódio 
às camadas populares, sua propensão a resolver 
as questões sociais como caso de polícia. Sem¬ 
pre, é claro, alegando estar agindo em defesa da 
“democracia”. 

Não devemos ficar admirados, portanto, com 
a onda de ataques contra o Programa nacional de 
defesa dos direitos humanos; contra as posições 


do PT nas áreas da Cultura, do Combate 
ao racismo e das Relações internacionais. 

Tampouco devemos ficar surpresos 
com os ataques contra as diretrizes de 
programa de governo, que serão aprova¬ 
das no IV Congresso, acusadas de “es- 
tatistas”, de promotoras do “inchaço da 
máquina pública” e de “autoritarismo”. 

No fundo, conscientes ou não disto, 
a direita e seus porta-vozes midiáticos 
estão secretando o veneno udenista de 
sempre: acusam a esquerda de autoritá¬ 
ria, como justificativa para atos golpistas 
de direita. 

Uma das vítimas mais recentes disto é 
o Movimento dos Sem Terra. A foto que 
ilustra este editorial, de uma vereadora 
do PT e militante do MST, deve ser colo¬ 
cada no criado-mudo de todos os petistas, 
socialistas, comunistas e democratas des¬ 
te país. Para que lembrem as intenções da 
direita. 



* 

No dia 19 de fevereiro, toma posse o 
novo Diretório Nacional do PT. A seguir, 
os nomes indicados pela chapa Esquerda 
Socialista: Iriny Lopes, Renata Rossi, Mar¬ 
cei Frison, José Fritsch, Valter Pomar, Re¬ 
nato Simões, Mauro Rubem (GO), Maria 
da Glória Ribeiro da Silva (RJ). Para a co¬ 
missão de ética, indicamos Rosana Ramos. 
Para o conselho fiscal, Natal Ortega (MS). 
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0 papel das mulheres 


em 2010 


Renata Rossi e Luciana Mandelli* 


N o ano de 2010, o movimento de mu¬ 
lheres tem uma grande responsabili¬ 
dade na disputa de idéias em nossa 
sociedade. É o 90° aniversário do “8 de mar¬ 
ço”, afirmado como data símbolo das lutas 
das mulheres em todo o mundo; e o 100° ani¬ 
versário de morte das operárias têxteis nova- 
iorquinas que tombaram lutando por melho¬ 
res condições de trabalho e melhores salários. 

De lá para cá, o movimento feminis¬ 
ta já teve muitas pautas comuns em todo o 
mundo, como a luta pelo direito ao voto, por 
salários equivalentes aos dos homens, pelo 
direito ao corpo, pelo fim da violência, con¬ 
tra o machismo... 

Há onze anos, iniciava-se no Brasil a 
campanha “2000 motivos para marchar con¬ 
tra a pobreza e a violência sexista”, impulsio¬ 
nada pelos comitês da Marcha Mundial de 
Mulheres. Em todo o país, entre os dias 8 de 
março e 17 de outubro, uma jornada de lutas 
indicou por onde o movimento de mulheres 
construiria sua crítica à sociedade de mercado 
e pelo direito de autonomia econômica. 

Neste ano de 2010, de 8 a 18 de março, 
entre as cidades de Campinas e São Paulo, 
“marcharemos até que todas sejam livres”. 

Em 2011, as companheiras do MST-BA 
realizam também a 10 a Edição do Acampa¬ 
mento das Mulheres do Campo, atividade 
que demonstra a força política das mulheres 
campesinas, em luta contra a feminilização da 
pobreza. Na Bahia, duas mil mulheres estarão 
unidas e no debate sobre ações públicas pelo 
fim da violência contra mulher e por seguran¬ 
ça e soberania alimentar para o mundo. 



As mulheres do PT poderão 
ter um papel protagonista 
no processo eleitoral, se 
compreenderem e tomarem 
para si a responsabilidade 
de organizar o programa de 
governo relativo às mulheres 
e se conseguirem pautar, 
no conjunto do partido, 
a importância do recorte 
feminino na política eleitoral. 

Foi só nesta década que as mulheres 
brasileiras conquistaram o direito de crimi¬ 
nalizar a violência sexista, através da Lei 
Maria da Penha, sancionada no governo do 
Presidente Lula. 

Também nesta década, as mulheres do 
PT obtiveram uma importante vitória: legi¬ 
timar no seio do partido a luta incondicional 
das mulheres pelo direito ao seu corpo, di¬ 
zendo sim à descriminalização do aborto e 
inclusive punindo parlamentares que desres¬ 
peitaram publicamente a decisão partidária. 

Todas essas conquistas foram funda¬ 
mentais na luta pela emancipação das mu¬ 
lheres brasileiras, mas ainda assim há muito 
por fazer. 

Em cada 15 segundos, uma mulher 
é vitima de violência no Brasil. Ainda são 
faltosos os aparelhos públicos que deveriam 
auxiliar a aplicabilidade da Lei Maria da Pe¬ 
nha. Todos os dias morrem mulheres em de¬ 
corrência de um aborto mal sucedido. O trá¬ 
fico e a comercialização de mulheres ainda 
são práticas diárias. As carreiras e salários 
não são compatíveis aos dos homens. Ain¬ 
da nos falta o reconhecimento de uma série 
de direitos e condições dignas. Milhares de 
mães sofrem violências cometidas contra 
seus filhos, muitas ainda vivem numa con¬ 
dição de extrema pauperização, sem direitos 
sociais básicos. 

E nesta conjuntura que o Partido dos 
Trabalhadores apresenta, pela primeira vez, 
uma mulher para representar seu programa 
no pleito presidencial de outubro vindouro. 

Dilma terá a oportunidade ímpar de 
avançar em alguns pontos programáticos, 
em especial os específicos sobre as mulhe¬ 
res. Ainda que não seja a única candidata 
mulher, será a única capaz de tratar do as¬ 
sunto com vocação laica e com um balanço 
de políticas aplicadas. Não se trata somente 



das ações promovidas pela SPM, mas de um 
balanço do que mudou, ou não, na vida de 
milhares de mulheres beneficiadas por pro¬ 
gramas como o “Bolsa Família” e “Minha 
Casa Minha Vida”. 

Este desafio não está posto única e ex¬ 
clusivamente para a nossa candidata. As mu¬ 
lheres do PT poderão ter um papel protago¬ 
nista no processo eleitoral, se compreende¬ 
rem e tomarem para si a responsabilidade de 
organizar o programa de governo relativo às 
mulheres e se conseguirem pautar, no con¬ 
junto do partido, a importância do recorte 
feminino na política eleitoral. 

Será preciso uma grande jornada de 
mobilização das mulheres do PT, que pinte 
esse ano de lilás. Nosso março deve carregar 
muitas bandeiras históricas, mas não deve 
abrir mão de carregar a bandeira de uma mu¬ 
lher feminista no mais alto posto de poder 
da nação. 

As mulheres do PT devem dar visibili¬ 
dade a essa política em todas as ações histó¬ 
ricas das feministas e devem se propor a dia¬ 
logar com todos os movimentos de mulheres 
organizados no país. 

Será necessário ousar e apresentar para 
o conjunto de mulheres brasileiras uma pau¬ 
ta programática, que convença a sociedade a 
combater o machismo e a feminilização da 
pobreza. E seremos nós, com nossas ban¬ 
deiras e nossa candidata, as com melhores 
condições de alçar vôo e vencer mais uma 
batalha na política. 

Pintemos, pois este ano de lilás para 
que nossa vitória seja vermelha e cheia de 
esperanças para as mulheres brasileiras. ★ 


* Renata Rossi é membro do DN e secretária 
de Formação Política do PT-BA. Luciana 
Mandelli é membro do DR da Bahia e do 
Coletivo Estadual de Mulheres do PT 
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ELEIÇÕES 2010 


Desafios para a Dilma e para o PT 

Emir Sader* 
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N as eleições deste ano, será definida a 
fisionomia do Brasil em toda a pri¬ 
meira metade do século, assim como 
o resultado será um elemento fundamental 
para consolidar os avanços na América Lati¬ 
na. Contamos com um governo de sucesso e 
amplo apoio na população, com a liderança 
do Lula, com um partido coeso e com uma 
grande candidata. 

A candidata 

Dilma representa mais do que uma mu¬ 
lher competente, enérgica, comprometida, 
mais do que a coordenadora de um governo 
que mostra que se pode mudar o Brasil para 
melhor, retomar o desenvolvimento econô¬ 
mico estreitamente articulado com políticas 
sociais. 

Dilma representa também o espírito mili¬ 
tante, forjado nos anos 1960, no calor dos mo¬ 
mentos mais duros de luta contra a ditadura, 
que soube manter acesa a chama dos ideais de 
transformação profunda da realidade, passan¬ 
do pelo crivo das novas condições de luta. 

Nós nos conhecemos naquela década 
extraordinária para o mundo, na militância 
clandestina de resistência à ditadura, na mes¬ 
ma organização, na mesma luta. Segui sua 
trajetória de longe, até reencontrá-la em um 
Fórum Social Mundial, em Porto Alegre, Se¬ 
cretária do governo do Tarso, com a mesma 
alegria, luminosidade no olhar, combativida¬ 
de, companheirismo. 

Quando saiu, pela primeira vez, a notícia 
da possibilidade de que ela fosse a nossa can¬ 
didata, imediatamente busquei uma fonna de 
manifestar meu entusiasmo sobre essa possi¬ 
bilidade. Voltar a trabalhar com ela, no livro 
que lançamos agora no Congresso do PT, ser¬ 
viu para me dar conta que a Dilma é a mesma, 
desde aqueles anos 1960 até hoje e projetada 
para o futuro, que inspira confiança, compro¬ 
misso, sensibilidade política, capacidade e 
energia. É a melhor alternativa para darmos 
continuidade, aprofundando, no processo de 
construção de um Brasil para todos. 

O programa 

Um balanço do estado do país que rece¬ 
bemos, das transformações que foram feitas 
e das que restam por fazer para a construção 
de um Brasil para todos, solidário, humanis¬ 
ta, soberano e democrático, aponta essencial¬ 
mente para três temas — entre tantos outros. 


O neoliberalismo, ao desregulamen- 
tar a economia, promoveu uma gigantesca 
transferência de recursos do setor produtivo 
para o financeiro — sob sua forma especula¬ 
tiva. O endividamento dos países periféricos 
favoreceu a promoção desse capital a lugar 
privilegiado, capaz de produzir crises e de- 
sestabilização de governos, com seus ataques 
especulativos. 

As independências - legais ou de fato - 
dos Bancos Centrais são expressões dessa he¬ 
gemonia, assim como as altas taxas de juros, 
que remuneram esse capital, que por sua vez 
é parasitário, não produz bens, nem empre¬ 
gos, além de frear a capacidade de expansão 
da economia. 

As mudanças na política econômica do 
governo Lula, com a retomada do papel do 
Estado como indutor do crescimento econô¬ 
mico, fortaleceram contrapesos à hegemonia 
do capital financeiro, mas as tensões sobre ta¬ 
xas de juros - entre outras - revelam como o 
tema está pendente. 

A passagem a um outro modelo, que 
promova expressamente a hegemonia do se¬ 
tor produtivo - sob suas distintas modalida¬ 
des e em distintos setores da economia — ao 
lugar hegemônico, é um tema pendente, do 
qual depende não apenas a sustentabilidade 
econômica do Brasil, como a geração de em¬ 
pregos, a disponibilidade de recursos para po¬ 
líticas sociais, entre outros temas chaves no 
destino do país. 

A reincorporação do Banco Central 
como elemento orgânico articulado com o 
conjunto da política econômica do governo é 
outra questão pendente. 


Por outro lado, o campo brasileiro - e, em 
grande medida, latinoamericano - passou por 
um processo de modernização conservadora, 
com a proliferação das grandes propriedades 
vinculadas ao agronegócio, que mudaram o 
panorama agrário no país. Intrinsecamente 
vinculado a esse processo esteve a prolifera¬ 
ção dos transgênicos, nas grandes, medias e 
pequenas empresas. Se fortaleceu a pauta ex¬ 
portadora, deteriorando a terra, em detrimento 
da auto-suficiência alimentar, da economia 
familiar, da produção para o mercado interno. 

A construção de um modelo agrário que 
contemple a exportação, mas que, antes de 
tudo, fixe os trabalhadores no campo, me¬ 
diante a reforma agrária pendente, que in¬ 
centive ainda mais a produção das pequenas 
e médias empresas, que coloque limites aos 
transgênicos e cuide da qualidade da terra, 
resta sem dúvida como uma questão central 
para o segundo mandato. 

Uma terceira questão a enfrentar é a da 
quebra do monopólio empresarial da mídia 
privada. Não haverá um Brasil democrático 
sem formação democrática da opinião públi¬ 
ca, para o que é necessário atuar em distintas 
direções. Primeiro, deixar de seguir privile¬ 
giando recursos governamentais em publici¬ 
dades nos órgãos que representam cada vez 
menos - basta dizer que atacam todos, todos 
os dias, ao governo, e só conseguem ter 5% 
de rejeição do governo. 

Democratizar o acesso às publicidades 
do governo, seguir na linha de descentraliza¬ 
ção, de fomento às distintas formas de im¬ 
prensa alternativa, incluindo rádios comuni¬ 
tárias, blogs e outras formas novas. ■=> 
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Democratizar econômica, social, política e culturalmente o Brasil 
é centralmente promover a esfera pública, a universalização dos 
direitos, revertendo o imenso processo de mercantilização da 
sociedade promovido pelo neoliberalismo. 


■=> O que não impede que tenhamos que 
fortalecer e melhorar muito os espaços da 
imprensa pública. Temos que melhorar a sua 
qualidade, seus recursos, democratizá-la ain¬ 
da mais, articulá-la regional e internacional- 
mente, fazendo com que tenha papel central 
nas novas pautas do país e do mundo, parti¬ 
cipando dos grandes debates que o Basil tem 
que enfrentar, junto às forças populares e cul¬ 
turais. 

Em suma, democratizar econômica, so¬ 
cial, política e culturalmente o Brasil é cen¬ 
tralmente promover a esfera pública, a uni¬ 
versalização dos direitos, revertendo o imen¬ 
so processo de mercantilização da sociedade 
promovido pelo neoliberalismo, no corpo 
social, no Estado e nas mentes das pessoas. 


O Partido 

Dois grandes desafios se colocam para 
o PT - além dos anteriores, a ser atacados 
a partir do governo. O primeiro é o desafio 
de centrar nosso trabalho de massas no apoio 
à organização desses imensos contingentes 
“lulistas” - para designar de alguma forma 
os amplos setores beneficiários das políti¬ 
cas sociais do governo, que o apoiam firme¬ 
mente - e à sua consciência social, política e 
cultural, que ajude a transformá-los em um 
sujeito político ativo no novo bloco social no 
poder que necessitamos construir. 

Essa é uma tarefa do PT como partido, 
mas também com os movimentos sociais e 
culturais, que deve traduzir as grandes trans¬ 


formações econômicas e sociais que o país 
está vivendo, em transformações políticas e 
culturais. Representaria mudar a base social 
em que se assenta o nosso partido, reinser- 
tando-o no novo panorama que a fonnação 
social brasileira apresenta, neste caminho 
de saída do modelo neoliberal para um pós- 
neoliberal. 

A outra grande tarefa é a de geração, 
por múltiplos condutos, de novas formas de 
sociabilidade, alternativas ao “modo de vida 
norte-americano”, centrado este no consu- 
mismo, no individualismo, na violência, nas 
drogas, em religiões alienantes. Traduzir a 
generosidade das nossas políticas sociais em 
valores de solidariedade, de cooperação, de 
desalienação das consciências, de humanis¬ 
mo. Mutirões, como um que façamos para lu¬ 
tar contra o analfabetismo, ainda fortemente 
reinante entre nós, contribuiriam para isso.^ 


*Emir Sader é sociólogo 


ü 


Mf! I ! 


Redução da jornada sem redução de salários 


Expedito Solaney* 


A redução da jornada de trabalho sem 
redução de salários é uma pauta histórica da 
classe trabalhadora brasileira, desde o sur¬ 
gimento do movimento operário no país. A 
CUT nasceu empunhando esta bandeira. Em 
1988 conquistamos a redução de 48 para as 
atuais 44 horas semanais. Hoje, em fren¬ 
te únicas com as demais centrais sindicais, 
pressionamos o Congresso Nacional para que 
aprove a PEC 231/95, que propõe uma jorna¬ 
da semanal de 40 horas, que as horas extras 
sejam remuneradas com 75% a mais do valor 
da hora nonnal, entre outras providências. 

A redução da jornada sem redução de 
salários pode pressionar o empresário a con¬ 
tratar mais trabalhadores (as), reduzindo o 
exército industrial de reserva, possibilitan¬ 
do uma maior mobilização para aumento de 
salários, melhoria das condições de trabalho 
e de vida. Estima-se, com a redução da jor¬ 
nada, em tomo de 2,5 milhões de pessoas a 
serem contratadas, considerando o universo 
de trabalhadores (as) que fazem 44 horas por 
semana de 24.137.901 de trabalhadores (as). 

Em diversos países, a jornada é inferior 
a 40 horas semanais, como podemos ver na 


Alemanha (37,6h), no Canadá (39,6h), na Es¬ 
panha (35,3), na França (35h). No Japão a 
jornada é de 40 horas. O valor pago pela força 
de trabalho por hora, em 2006, no Brasil era 
de US$ 4,9, enquanto que na Alemanha era 
de US$ 34,2, Austrália era US$ 26,1, Espa¬ 
nha era US$ 18,8, Canadá era de US$ 25,7 e 
Estados Unidos 23,8. 

Vivemos, hoje, no Brasil situações ex¬ 
tremas. Trabalho escravo, trabalho infantil, 
desemprego, informalidade. E também traba¬ 
lho formal extenuante, com longas jornadas e 
hora extra cada vez mais freqüente, trazendo 
como conseqüência problemas relacionados 
à saúde, como estresse, depressão, lesões por 
esforço repetitivo (LER), problemas psico¬ 
lógicos e acidentes de trabalho. Piorando as 
condições de vida, sem o tempo necessário 
para a família, o lazer, o estudo. 

Por outro lado, o parque industrial bra¬ 
sileiro vem se modernizando, os donos dos 
meios de produção lucrando cada vez mais. 
Nos últimos cinco anos, a produtividade do 
trabalho foi maior que o aumento dos salários. 
Nos anos 90 a produtividade do trabalho mais 
do que dobrou. O processo de flexibilização 


trabalhista no período neoliberal intensificou 
o ritmo de trabalho, auferindo enormes lucros 
para o capital. 

Diante dessa situação, ou seja, do aumen¬ 
to da produtividade do trabalho e da lucrati¬ 
vidade do capital, é necessário que o Estado 
garanta a redução da jornada de trabalho sem 
redução de salários, o fim do trabalho escravo 
e infantil, medidas que impeçam ou dificultem 
a informalidade e a realização de horas extras. 

Os empresários e seus representantes no 
Congresso Nacional alegam que a redução 
da jornada provocaria enormes dificuldades, 
trazendo o risco de falência e desempregos. 
Durante a Constituinte de 1988 alegavam a 
mesma coisa, e a redução da jornada naquele 
período não trouxe maiores dificuldades. Pelo 
contrário, nos anos 90 aumentou a lucrativi¬ 
dade. Hoje, com a estabilidade econômica 
e aumento do consumo interno, há motivos 
de sobra para que se reduza a jornada de tra¬ 
balho, e se segure a sanha do lucro fácil e a 
ganância do capital. ★ 


*Expedito Solaney é Secretário Nacional de 
Políticas Sociais da CUT-Brasil 
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Desenvolvimento e juventude 

Rodrigo César* 


O ambiente político em que ocorrerão 
as eleições de 2010 é marcado por 
uma intensa polarização política, 
aparentemente contraditória com o reconhe¬ 
cido fato de que o ciclo de desenvolvimento 
pelo qual passa a sociedade brasileira tem, até 
o presente momento, contemplado amplos 
segmentos de distintas classes. 

Ocorre que este ambiente não tem condi¬ 
ções de se sustentar por muito tempo. Em se 
tratando do desenvolvimento das forças pro¬ 
dutivas sob a lógica capitalista, nem mesmo o 
Estado de bem estar social é capaz de supor¬ 
tar, no largo prazo, as contradições de classe 
que o sistema tende a acirrar. 

No médio e no longo prazos, fazer com 
que o atual ciclo de desenvolvimento produ¬ 
tivo com distribuição de renda e garantia de 
direitos signifique superar séculos de atraso e 
dependência depende, sobretudo, de garantir 
ao povo brasileiro os instrumentos para ser 
sujeito ativo e protagonista. 

Juventude 

A arquitetura de nossa sociedade no fu¬ 
turo dependerá da situação da juventude hoje. 
Garantido um desenvolvimento integral da 
juventude no presente, aumentam as chances 
de construir um futuro com soberania, demo¬ 
cracia e igualdade. Por isso, e por ser sujeito 
político fundamental hoje, a juventude é es¬ 
tratégica no projeto de sociedade que quere¬ 
mos construir. 

Acesso ao ensino fundamental, médio, 
técnico e universitário de alta qualidade para 
todos; ampliação dos investimentos em pes¬ 


quisa, ciência e tecnologia com concessão de 
bolsas em larga escala; incremento às oportu¬ 
nidades de acesso à produção artística e cul¬ 
tural. Medidas que impulsionem o desenvol¬ 
vimento material, intelectual, cultural e téc¬ 
nico da juventude, podendo ser revertido no 
desenvolvimento econômico, social, político, 
cultural e ambiental da sociedade brasileira 
por longos anos. 

A juventude é um setor que tem sofrido 
os maiores impactos da exclusão, do desem¬ 
prego, da precariedade e da violência, e, por¬ 
tanto, fortemente impactada objetivamente 
por uma realidade insatisfatória. 

Por outro lado, porém, os vínculos co¬ 
munitários, essenciais como ponto de apoio 
para qualquer luta dos trabalhadores, bem 
como a ação sindical, foram profimdamente 
afetados pelas mudanças ocorridas no pro¬ 
cesso produtivo e pelas políticas e ideologias 
neoliberais - justamente no período em que a 
juventude entra em cena massivamente. As¬ 
sim, a esquerda partidária e social, com pou¬ 
cas e valiosas exceções, encontrava-se pouco 
preparada para incorporar e organizar o con¬ 
tingente de jovens em sua base social. 

No entanto, do mesmo modo que o im¬ 
pacto do neoliberalismo nas estruturas produ¬ 
tivas induziu à dispersão da classe trabalha¬ 
dora, a retomada da industrialização, com o 
aumento da oferta de postos formais de traba¬ 
lho, abre a possibilidade de recomposição dos 
vínculos sociais e comunitários. 

Consequentemente, há melhores condi¬ 
ções para que os trabalhadores constituam-se 
como classe. Como a juventude é parte in¬ 
tegrante e ampla parcela dos trabalhadores 


assalariados, pode ser também sujeito ativo 
e estratégico na recomposição da classe tra¬ 
balhadora e na construção de suas lutas, de 
modo semelhante ao que ocorreu no final dos 
anos 1970. 

A possibilidade de fazer com que a ri¬ 
queza que está sendo gerada pelo atual de¬ 
senvolvimento das forças produtivas seja 
apropriada por quem a produz, ou seja, pelos 
trabalhadores assalariados, depende da pos¬ 
sibilidade de combater as conseqüências do 
fortalecimento e da modernização do capita¬ 
lismo brasileiro. Trata-se de fazer com que o 
atual ambiente tenha um desenlace favorável 
às massas trabalhadoras e excluídas. 

O próprio modo como se promove o 
ciclo de desenvolvimento, em certa medida, 
interfere na correlação de forças que definirá 
o desfecho dos conflitos. Sendo impulsiona¬ 
do paralelamente ao combate aos monopó¬ 
lios privados e à concentração de riqueza, ao 
fortalecimento da democracia política, social 
e econômica e à produção de conhecimento 
e tecnologia que favoreçam a soberania e a 
sustentabilidade ambiental, a correlação de 
forças penderá favoravelmente aos trabalha¬ 
dores. 

Luta de massas 

Assim, a atual escalada na polarização 
da disputa de rumos do país precisa ser acom¬ 
panhada por um novo ciclo de mobilizações 
de massas. Um pilar importante deste pro¬ 
cesso é contemplar a juventude com políticas 
universais e setoriais, que impactem estrutu¬ 
ralmente na vida da maioria dos jovens brasi¬ 
leiros, no programa com o qual disputaremos 
as eleições de 2010. 

As medidas demandadas para garantir o 
desenvolvimento integral da juventude preci¬ 
sam ser acompanhadas por um envolvimento 
massivo de movimentos juvenis e das juven¬ 
tudes partidárias. A capacidade de dialogar 
com os jovens dependerá, inclusive, da par¬ 
ticipação massiva do conjunto da juventude 
brasileira na elaboração deste programa, por 
meio de uma grande jornada de debates. Este 
é um eixo central a ser incorporado pela Ju¬ 
ventude do PT e articulado com as demais 
juventudes partidárias e movimentos sociais 
nos trabalhos deste primeiro semestre de 
2010. ★ 


*Rodrigo Cesar é militante do PT de 
Guarulhos/SP e da JPT 













imaimi- 

0 papel dos municípios 


Adriano Pires* 


O cenário de envolvimento da juventude 
brasileira no país é marcado pelas lutas dos 
movimentos juvenis e pelo fortalecimento da 
institucionalização do tema pelo Estado, com 
referência as políticas públicas específicas 
para este setor, na constituição de um marco 
legal e pelas reformas estruturais no Estado e 
na sociedade. 

E fundamental reafirmar: os jovens não 
podem ser vistos como responsáveis pela au¬ 
sência de perspectivas para o futuro do país, 
mas sim como parte da solução. Investir na 
população jovem significa criar as condições 
necessárias para romper com o ciclo de repro¬ 
dução das desigualdades e restaurar a espe¬ 
rança na sociedade em relação ao futuro do 
Brasil. 

A herança dos governos tucanos pelo de¬ 
senvolvimento econômico neoliberal restrin¬ 
giu, de forma irresponsável, a essa geração, 
do acesso aos serviços públicos básicos e a 
direitos fundamentais. 

No Brasil, a presença do governo Lula 
também tem criado as possibilidades de 
sustentannos um novo ciclo de desenvolvi¬ 
mento, orientado pela integração continental 
como pilar estratégico. Mas é preciso ir além 
das atuais conquistas, lutando por um projeto 
de desenvolvimento que seja democrático e 
popular, integrado a um programa de mudan¬ 
ças e reformas estruturais - política, agrária, 
urbana, tributária, democratização dos meios 
de comunicação, educação, entre outras - e 
articulado com a estratégia socialista. 

Estes avanços foram concretizados a 
partir de 2005, com a Política Nacional de 
Juventude, lançada pelo Presidente Luiz Iná¬ 
cio Lula da Silva, que teve como primeira 
iniciativa a criação da Secretaria Nacional de 
Juventude (SNJ), do Conselho Nacional de 


Juventude (Conjuve) e do Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens (Projovem). Em 2008, 
o Governo Federal realizou a I a Conferência 
Nacional de Juventude, com a participação de 
400 mil jovens e a aprovação de 22 priorida¬ 
des. 

Já no Congresso Nacional tramitam o 
Projeto de Emenda Constitucional (PEC) 
para reconhecer, na Constituição Federal, a 
especificidade da juventude; o Plano Nacio¬ 
nal de Juventude, para garantir recursos orça¬ 
mentários para os próximos 10 anos; o debate 
acerca do Estatuto da Juventude, para conso¬ 
lidar os direitos dos (as) jovens. A aprovação 
destes instrumentos significa o marco legal 
das políticas públicas de Estado. 

Para contribuir nesta agenda foi criado o 
Fórum Nacional de Gestores Municipais da 
Juventude empossado durante a 56° Reunião 
Geral da Frente Nacional dos Prefeitos (FNP) 
que aconteceu, nos dias 30/11 e 01/12, em 
Fortaleza. Ele se enquadra na estratégia geral 
de institucionalizar as políticas de juventude 
numa política de Estado e dar apoio à imple¬ 
mentação, em nível municipal, dos programas 
de juventude dos governos federal e estadual. 

Neste sentido, é necessário definir o pa¬ 
pel das prefeituras no Sistema Nacional de 
Juventude, na constituição do Marco Legal 
da juventude nos municípios, na avaliação 
das políticas públicas, na ampliação dos con¬ 
selhos municipais de juventude, na formação 
dos gestores, na criação dos organismos de 
juventude nos municípios, na constituição do 
mapa institucional e na criação e estruturação 
dos fóruns estaduais, juntamente com os ges¬ 
tores dos governos estaduais. 

Outra questão importante é o modelo de 
gestão institucional de juventude nas prefei¬ 
turas, respeitando a conjuntura local de cada 


município, na construção de um marco refe¬ 
rencial, a partir da realização de conferência, 
da criação de secretaria com orçamento pró¬ 
prio, na eleição do conselho, na implementa¬ 
ção de programas específicos, na aprovação 
de um plano municipal, em consolidar os 
direitos dos(as) jovens na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), no Plano Plurianual 
(PPA), na Lei Orgânica do Município e no 
Plano Diretor de cada cidade. 

Neste sentido, uma das intenções do Fó¬ 
rum é ter como resultado a constituição do 
Marco Legal da juventude nos municípios. 
Assim como em nível nacional está em trami¬ 
tação no Congresso brasileiro, os legislativos 
municipais, também podem acompanhar este 
debate e traduzir em leis a garantia de direitos 
sociais, econômicos e culturais da juventude 
no âmbito local. 

Desta fonna, ficam os desafios de tornar 
as políticas públicas de juventude, em políti¬ 
cas de Estado, para além das ações pontuais 
de governos. Será necessário, portanto, for¬ 
talecer institucionalmente a temática juvenil, 
o que pressupõe dar um salto na capacidade 
de gestão, na garantia de recursos financeiros 
e na integração transversal com outras áreas, 
principalmente, com as políticas universais. 

Nas eleições de 2010 acontecerá a dis¬ 
puta de projetos sobre os rumos do país. 
Em conjunto com os movimentos juvenis, 
o Fórum pode contribuir numa ampla jor¬ 
nada de debates, com atividades em todo o 
Brasil, para impulsionar a mobilização da 
juventude. ★ 


*Adriano Pires é Coordenador Geral do Fórum 
Nacional de Gestores Municipais de Juventude 
e Diretor Municipal da Juventude - Prefeitura 
de São Leopoldo - RS. 
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Camaradas, eu vi! 

Pedro Estevam da Rocha Pomar* 



Encerramento da I a Conferência Nacional de Comunicação 


COMUNICAÇÃO: MEIOS PARA 
DE DIREITOS E DE CIDADANIA 


C amaradas, eu vi a ex-prefeita Luiza 
Erundina chorando — não por causa 
da multa em dinheiro que lhe foi im¬ 
posta por uma sentença judicial absurda, mas 
por pura felicidade, por legítima emoção, por 
testemunhar a aprovação de tantas medidas 
de democratização da mídia que há anos vi¬ 
nha defendendo ao lado de tanta gente. 

Vi jovens de vinte e poucos anos de 
idade, moças e rapazes, abordando e des- 
trinchando complexos temas da comunica¬ 
ção social com enorme sem-cerimônia, com 
enorme facilidade, com enorme coragem; 
e nesse passo destruindo falácias, desmon¬ 
tando discursos ignóbeis, ajudando a abrir, 
a seu modo, “as grandes alamedas por onde 
passará o homem livre para construir uma 
sociedade melhor” (Allende). 

Vi Jerry Oliveira, coordenador da Abra- 
ço-São Paulo, dando cabriolas no auditório, 
qual criança, ao comemorar a anistia (isso 
mesmo, anistia!) concedida, sem votos con¬ 
trários, às rádios comunitárias — “em espí¬ 
rito”, é claro, ainda sem força de lei, mas com 
todo o simbolismo e a legitimidade possí¬ 
veis, numa Conferência, afinal de contas, 
comandada pelo Ministério das Comunica¬ 
ções... 

Vi o vice-presidente da TV Bandeiran¬ 
tes, Walter Ceneviva, “reger” qual maestro 
de orquestra a bancada de delegados empre¬ 
sariais, mandando votar contra, a favor e se 
abster, e o vi correr de um lado para outro, a 


fazer articulações e conchavos... 

Camaradas, eu vi Frederico Nogueira, 
vice-presidente da Associação Brasileira de 
Radiodifusores (ABRA), inscrever-se para 
falar contra a proposta 193 (“Garantia de 
mecanismo de fiscalização, com controle 
social e participação popular, em todos os 
processos como financiamento, acompanha¬ 
mento das obrigações fiscais e trabalhistas 
das emissoras”) e declarar o seguinte: “Sou 
totalmente contra. A radiodifusão no Brasil 
é altamente fiscalizada”. E acrescentou: “Não 
pode haver controle social de forma alguma”. 
E fiquei estupefato diante de tamanha fran¬ 
queza... (felizmente, a proposta foi aprovada 
por 51% a 46% dos votos). 

(Re)vi no aeroporto de Brasília, pouco 
antes de retornar a São Paulo, um delegado 
do segmento empresarial, na verdade fun¬ 
cionário de uma empresa de telecomunica¬ 
ções, com quem conversara em Cuiabá, na 
Conferência Estadual de Mato Grosso. Após 
cumprimentos, dele ouvi mais ou menos 
o seguinte: “Vim para cá representando os 
empresários, você sabe, mas gostei muito do 
debate e votei várias vezes nas propostas de 
vocês”. 

“Otimismo da ação” 

Camaradas, tudo isso eu vi, e ao reme¬ 
morar fatos, gestos e imagens marcantes, den¬ 
tro do esforço de avaliar a la Conferência Na- 


L L "Não pode haver con- 
™ ™ trole social de forma 
alguma", declarou o vice-presi¬ 
dente da Associação 
Brasileira de Radiodi¬ 
fusores (Abra) 

cional de Comunicação (Confecom), só resta 
concluir que essa experiência foi bastante po¬ 
sitiva e, de modo geral, favoreceu a população 
brasileira e todos os que lutam pela democra¬ 
tização da comunicação social em nosso país. 
Obviamente, as etapas preparatórias foram 
parte indissociável da conferência, moldando 
sua configuração e seu desfecho. 

Como negar, diante do teor da imensa 
maioria das 672 propostas aprovadas, que a 
la Confecom contrariou as expectativas ini¬ 
ciais pessimistas de um ponderável setor dos 
movimentos sociais, no qual este autor se in¬ 
cluía? A maior parte das principais propostas 
da “sociedade civil” foi aprovada, o que cons¬ 
titui importante vitória simbólica (política, 
ideológica) e referência fundamental para os 
embates futuros. No entanto, foi precisamen¬ 
te a combatividade dos movimentos popula¬ 
res organizados, grupos e entidades compro¬ 
metidos com transformações, que garantiu 
esse resultado. Todos, mesmo os mais céticos, 
pautaram-se por Gramsci: “pessimismo da 
inteligência, otimismo da ação”. 

Porém, igualmente, as medidas reco¬ 
mendadas pela Confecom não sairão do pa¬ 
pel sem enorme e consequente pressão do 
movimento social. Basta ver como reagiu a 
mídia hegemônica diante do PNDH 3 (que 
inclui algumas diretrizes de democratização 
da comunicação social). Embora diversas 
avaliações tenham destacado o papel progres¬ 
sista dos segmentos do grande empresariado 
que toparam participar da Confecom (as te- 
les, representadas pela Telebrasil, e a dissidên¬ 
cia dos conglomerados de TV, representada 
pela ABRA), vale lembrar que também com 
esses segmentos persistem agudos antagonis¬ 
mos. (O pesquisador Venício Lima, em artigo 
recente, chamou atenção precisamente para 
as propostas do movimento social derrotadas 
na Confecom por obra do setor do capital ali 
presente.) 

A participação destes segmentos deu-se 
a um custo apreciável. A cada passo do pro¬ 
cesso de organização da Confecom o governo 
cedeu a sucessivas chantagens dos conglome¬ 
rados “progressistas” (e a maioria das entida¬ 
des da sociedade civil com assento na Comis¬ 
são Organizadora NacionaTCON sucumbiu 
à pressão), fazendo diversas concessões. As¬ 
sim, achatou a representação dos movimen- 
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tos sociais, limitando-a a 40% dos delegados, 
e superdimensionou a delegação da chama¬ 
da “sociedade civil empresarial”, dando-lhe 
idêntica proporção (fatos inéditos em confe¬ 
rências nacionais). Adotou o chamado “tema 
sensível”, dispositivo exorbitante mediante o 
qual um determinado segmento (adivinhe 
qual) poderia exigir, imediatamente antes da 
votação de uma proposta, maioria qualificada 
(60%) para sua aprovação. Depois, impediu 
as conferências estaduais de votarem propos¬ 
tas (!!!), atitude indefensável cujo subproduto 
foi entupir de propostas a Confecom (6 mil). 

“Tema sensível” 

O último capítulo desse jogo de pressões 
empresariais deu-se na plenária inicial da 
Confecom, que votou o regimento. A CON 
havia decidido, dias antes, que o “tema sen¬ 
sível” seria aplicável apenas à plenária final, 
mas não aos grupos de trabalho, caso contrá¬ 
rio praticamente nada seria aprovado nestes. 
Então, ABRA e Telebrasil decidiram praticar 
a derradeira chantagem: sem “tema sensível” 
nos GTs, abandonariam a conferência, pois 
não tinham segurança de ver aprovadas as 
propostas que defendiam. Pressionaram dire¬ 
tamente o governo, que, por sua vez, passou 
a pressionar fortemente a CUT e outras en¬ 
tidades com assento na CON para que recu¬ 
assem, o que ocorreu. Desta vez, contudo, as 
bases estavam por perto. E protestaram com 
veemência. 

O impasse foi superado por iniciativa 
de Renato Rovai, diretor da revista Fórum: 
apoiado por Altamiro Borges, do portal 
Vermelho, ele costurou inteligentemente na 
plenária uma proposta de acordo que, aceito 
pela liderança empresarial, e depois ratificado 
pelo voto de ampla maioria dos delegados de 
todos os segmentos, salvou os GTs da morte 
precoce. O famigerado mecanismo do “tema 
sensível” foi substituído no regimento por 
um outro dispositivo, que permitiria à ban¬ 
cada empresarial enviar à plenária final pelo 
menos quatro propostas por GT, à sociedade 
civil enviar outras quatro, e ao poder público 
duas, desde que obtivessem entre 30% e 79% 
dos votos. (Propostas com 80% ou mais dos 
votos num GT seriam aprovadas diretamen¬ 
te, sem ir à plenária, e isso não mudou.) 

Deletado dos GTs, o “tema sensível” foi 
mantido para a plenária final, onde permitiu 
às teles e radiodifusores vetar várias propos¬ 
tas importantes dos movimentos sociais, caso 
da 425 (“Promover a separação estrutural de 
redes, determinando o desmembramento das 
empresas de telecomunicações em empresas 
detentoras de redes e outras prestadoras de 
serviços”), rejeitada embora tenha conse¬ 



guido 51% dos votos, e da 427 (“Fortalecer a 
Telebrás utilizando, entre outros, recursos do 
FUST” — que vem a ser o Fundo de Univer¬ 
salização dos Serviços de Telecomunicações 
— “para fornecer serviços de telecomunica¬ 
ções e coordenar a criação de infra-estrutura 
pública a partir de redes ociosas das empre¬ 
sas estatais, privilegiando o investimento em 
áreas de baixo IDH” etc.), rejeitada apesar de 
obter 54% dos votos. 

A indignação dos movimentos sociais 
diante do uso, pelo empresariado, do “tema 
sensível” acabou provocando uma retaliação 
nos mesmos moldes. O feitiço voltou-se con¬ 
tra o feiticeiro, quando os delegados dos mo¬ 
vimentos passaram a pedir “tema sensível” 
para propostas de interesse da ABRA e da 
Telebrasil! É notável que, embora nenhuma 
das propostas do empresariado para as quais 
os movimentos exigiram “tema sensível” te¬ 
nha obtido sequer maioria simples, em várias 
votações os números foram preocupantes, 
na medida em que revelaram, pontualmente, 
maior adesão dos delegados do setor público 
(o fiel da balança) às teses empresariais. As¬ 
sim, por exemplo, a proposta 192 — “não bi- 
tributação nos serviços de telecomunicações, 
enquadramento no Simples pela capacidade 
econômica e não mais pela natureza do ser¬ 
viço” — foi rejeitada, tendo o “não” recebido 
49% dos votos e o “sim” outros 49%! 

Também a proposta 430, sobre um Pla¬ 
no Nacional de Banda Larga que contem¬ 
plasse “a desoneração tributária dos serviços 
e investimentos”, foi rejeitada por 409 votos 
(51%) a 399 (49%). 

Apesar desses reveses, os conglomera¬ 
dos presentes na Confecom viram aprovadas 
algumas propostas de seu interesse, como a 
718, que garante “a distribuição dos conteú¬ 
dos brasileiros, locais e regionais, com a proi¬ 
bição de controle por determinado grupo de 
programadores de conteúdo com mais de 
25% da grade de programação em qualquer 
plataforma fechada de distribuição (MMDS, 
DTH, Tv a cabo, celular etc.)”. Essa medida 
tem endereço certo, pois ataca o monopólio 
que a Globo exerce atualmente na distribui¬ 
ção de conteúdos da TV por assinatura (mi¬ 
croondas, satélite e cabo). 


É importante que, na eleição de 2010, 
o programa de governo do PT incorpore al¬ 
gumas das medidas centrais aprovadas pela 
Confecom e que expressam bandeiras histó¬ 
ricas do movimento social. Elas são legítimas 
e devem ser explicadas à sociedade e defendi¬ 
das por Dilma. 

É um equívoco pensar em deixar de lado 
tais medidas “espinhosas”, para não “provocar 
a mídia”. A mídia hegemônica fará questão de 
lembrar-se do assunto, mesmo que não conste 
do programa de governo. Quem ainda quiser 
cultivar ilusões a respeito do comportamento 
do oligopólio midiático nas próximas elei¬ 
ções deve reavivar, na memória, o tratamento 
concedido a Lula e ao PT em 2006. 

Entre as muitas medidas aprovadas na 
Confecom e que os movimentos sociais (e 
também os empresários da mídia alternativa) 
esperam ver no programa de governo de Dil¬ 
ma estão, certamente: 

1. Criação do Conselho Nacional de Co¬ 
municação Social, de caráter paritário, com 
membros eleitos. Entre suas atribuições deve¬ 
rão constar a regulação de conteúdos e as polí¬ 
ticas de concessões e de distribuição. 

2. Cumprimento do artigo 221 da Consti¬ 
tuição Federal no que tange aos quesitos que as 
emissoras de rádio e TV devem atender para 
obter outorgas e renovação de outorgas (“pre¬ 
ferência a finalidades educativas, artísticas, 
culturais e informativas; promoção da cultura 
nacional e regional e estímulo à produção in¬ 
dependente; regionalização da produção cul¬ 
tural, artística e jornalística, conforme percen¬ 
tuais estabelecidos em lei; respeito aos valores 
éticos e sociais da pessoa e da família”). 

3. Anistia para os comunicadores pro¬ 
cessados e ou punidos por operarem rádios 
comunitárias sem outorga. Fim das perse¬ 
guições ao setor. 

4. Edição de uma Lei de Imprensa, para 
garantir o direito ao contraditório e o direito 
de resposta, a pluralidade e diversidade hoje 
inexistentes na mídia. 

5. Garantir, por meio da EBCT (Correios), 
tarifas diferenciadas para serviços contratados 
por pequenas empresas de comunicação. To¬ 
mar medidas contra o atual monopólio exis¬ 
tente no setor de distribuição de periódicos. 

6. Criação do serviço de banda larga 
em regime público, com metas de univer¬ 
salização do acesso, qualidade, controle de 
tarifa e garantia de continuidade — e gra¬ 
tuidade do serviço sempre que necessário. 


*Pedro Estevam da Rocha Pomar é jornalista e 
doutor em ciências da comunicação, foi delegado 
à Confecom pela sociedade civil de SP. O presente 
artigo é uma versão atualizada de texto publicado 
no jornal Página 13 edição eletrônica, no 6. 
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lutas e conquistas 


Expedito Solaney i 


E m 2010, a agenda da CUT priorizara 
duas grandes frentes: a luta pela redução 
da jornada de trabalho sem redução de 
salários e a defesa de um projeto de desenvol¬ 
vimento para o país, através da construção de 
uma Plataforma da Classe Trabalhadora, a ser 
apresentada na Conferência Nacional da Classe 
Trabalhadora - CONCLAT, no dia I o de junho. 


A plataforma da classe 



o debate eleitoral de 2010. Nesse texto é convo¬ 
cada a Assembléia Nacional dos Movimentos 
Sociais para o dia 31 de Maio, antecedendo a 
Conferência Nacional da Classe Trabalhadora, 
momento de aprovação da Plataforma. 
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Em relação às eleições presidenciais, as 
Centrais Sindicais aprovaram uma agenda co¬ 
mum de defesa de uma plataforma eleitoral a 
ser apresentada às candidatas e candidatos ao 
executivo, estadual e nacional. 

A proposta é apresentar um conjunto de 
diretrizes às candidaturas do campo democráti¬ 
co e popular com a visão da classe trabalhadora 
para debate e mobilização nos estados, culmi¬ 
nando numa grande Conferência Nacional da 
Classe Trabalhadora - CONCLAT, com a pre¬ 
sença de dezenas de milhares de trabalhadores 
e trabalhadoras. Durante todo o ano haverá uma 
forte demarcação contra a direita, denuncian¬ 
do as políticas neoliberais e apontando para o 
aprofundamento das reformas necessárias para 
o país. 

Nesse processo, paralelo a construção da 
Plataforma, a CUT manterá a pressão sobre os 
seguintes projetos em curso: 

. aprovação do PL 01/07, que efetiva a po¬ 
lítica de valorização do salário mínimo; 

. novo marco regulatório para o pré-sal, 
que garanta soberania nacional sobre a explora¬ 
ção e o uso dos recursos; 

. atualização dos índices de produtividade 
da terra e aprovação da PEC 438/01 contra o 
trabalho escravo; 

. ratificação das Convenções 151 e 158 da 

OIT; 

. aprovação do PL sobre a regulamentação 
da terceirização e combate à precarização nas 
relações de trabalho e redução da jornada sem 
redução do salário. 

. luta pelo fim do imposto sindical e pela 
instituição da taxa negociai, livremente aprova¬ 
da pelos trabalhadores e trabalhadoras em as¬ 
sembléias. 

A CUT e os movimentos sociais 

Outra importante frente de atuação da 
CUT é a Coordenação dos Movimentos Sociais 
- CMS, que realizou duas grandes assembléias 
durante o FSM de Porto Alegre e Salvador. Na 
Assembléia dos Movimentos Sociais, em Porto 
Alegre, foi aprovado um documento com dire¬ 
trizes para a construção da Plataforma dos Mo¬ 
vimentos Sociais e Populares, também visando 


Solidariedade internacional 

Na esfera da solidariedade internacional, a 
executiva nacional da CUT aprovou uma cam¬ 
panha de solidariedade para ajudar a reconstru¬ 
ção do Haiti, em especial junto ao movimento 
sindical haitiano, com recolhimento de fundos 
entre as entidades sindicais brasileiras para se¬ 
rem enviados às organizações que a CUT man¬ 
tém relações. 

II Encontro Nacional de Políticas 

Sociais da CUT 

Na Secretaria Nacional de Políticas So¬ 
ciais da CUT está programado o II Encontro 
Nacional de Políticas Sociais para os dias 19, 20 
e 21 de Março, momento em que se debaterão 
temas importantes como conjuntura nacional, 
direitos humanos, relação com os movimentos 
sociais, papel dos conselhos institucionais, er¬ 
radicação do trabalho infantil, trabalhadores e 
trabalhadoras com deficiência, a diversidade 
sexual, e o planejamento da Secretaria. Nesse 

II Encontro, a principal tarefa é articular a estra¬ 
tégia geral da CUT com as lutas específicas em 
cada setor, com um planejamento da Secretaria 
para este mandato. Veja a programação na co¬ 
luna ao lado. 

Todo apoio ao III Plano Nacional 

de Direitos Humanos 

Por fim, é necessário destacar a questão do 

III Plano Nacional de Direitos Humanos, apre¬ 
sentado pelo Governo Federal e alvo de ataque 
de diversos setores reacionários. As críticas fo¬ 
caram principalmente quatro questões: a Comis¬ 
são de Verdade e Justiça, a descriminalização 
do aborto, a questão da mediação dos conflitos 
agrários e a regulamentação dos conteúdos dos 
meios de comunicação. A CUT já manifestou 
seu total apoio ao Plano, tem participado das di¬ 
versas atividades de defesa e a Secretaria Nacio¬ 
nal de Políticas Sociais estará responsável pelo 
acompanhamento dessa área. ★ 


*Expedito Solaney é Secretário de Políticas 
Sociais da CUT Nacional 


II Encontro Nacional de 
Políticas Sociais da CUT 

19, 20 e 21 de Março de 2010 

PROGRAMAÇÃO 

DIA 19 DE MARÇO 

9h00: Abertura - Conjuntura Nacional e os desa¬ 
fios da classe trabalhadora 

Coordenação: Expedito Solaney-Secretário Nacional 
de Políticas Sociais 

Expositores: Artur Henrique - Presidente da CUT 
e Emir Sader - Sociólogo 

14h00: A estratégia da CUT e os Direitos Humanos 

Coordenação: Shakespeare Jesus 
Expositores: Ministro Paulo Vanuchi; Ricardo Peidro 
- Secretário de Direitos Humanos da CTA; Alípio 
Freire - Comissão de ex-presos políticos; Expedito 
Solaney- Secretário Nacional de Políticas Sociais 

16h30: A estratégia da CUT e a relação com os 
movimentos sociais 

Coordenação: Expedito Solaney 
Expositores: Quintino Severo - Secretário Geral da 
CUT; Rosane Bertoti - Secretária de Comunicação 
da CUT; Antonio Carlos Spis - Coordenação dos 
Movimentos Sociais 

20h00: A estratégia da CUT e os conselhos insti¬ 
tucionais 

Expositores: (representantes cutistas nos conselhos 
sob responsabilidade da Sec. de Políticas Sociais - 
importância, ações, relação das questões específicas 
com as lutas gerais) 

DIA 20 DE MARÇO 


9h00: A estratégia da CUT n a Erradicação do 
Trabalho Infantil 

Expositores: Expedito Solaney - Secretário Nacio¬ 
nal de Políticas Sociais; Renato Mendes - OIT (a 
confirmar) 

11 h00: A estratégia da CUT e a Diversidade Sexual 

Expositores: Fernando - Coordenador do Coletivo 
Nacional da Diversidade Sexual da CUT 

14h00: A estratégia da CUT e os Trabalhadores 
(as) com Deficiência 

Expositores: Flávio Henrique - Coordenador do 
Coletivo Nacional de Trabalhadores com Deficiência 

- CUT; Isaias Dias - Vice-presidente do CONADE 
Luiz Soares da Cruz - Assessor de Políticas das Pes¬ 
soas com Deficiência da Prefeitura São Bernardo do 
Campo-SP 

16h30: A estratégia da CUT e as ações de políti¬ 
cas sociais desenvolvidas nos Ramos e Estados 

Coordenação: Expedito Solaney 
Expositores: (apresentações de alguns secretários de 
ramos e estados sobre as políticas sociais, pautas de 
acordos salariais e a relação com as lutas gerais) 

20h00: A estratégia da CUT e o planejamento das 
políticas sociais 

- apresentação do diagnóstico 

- apresentação do planejamento estratégico da CUT 

- planejamento da secretaria nacional e diretrizes de 
ações para os estados 

DIA 21 DE MARÇO 


9h00: Continuação do planejamento 
13h00: Encerramento 
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Veto militar provoca recuo no PNDH 3 

Resposta do governo é anêmica: em vez de punir autores do “fogo amigo ”, Lula mutila a Comissão da Verdade e Justiça 


Pedro Estevam da Rocha Pomar* 


O lançamento do Programa Nacional 
de Direitos Humanos (PNDH), em 
sua terceira versão, terminou por 
desencadear uma das mais abjetas ofensivas 
da direita contra o governo Lula e os movi¬ 
mentos sociais organizados. Estes últimos 
mobilizaram-se e, de certo modo, consegui¬ 
ram reagir, unificando a esquerda partidária, 
sindical e social em defesa do PNDH 3 e em 
desagravo ao ministro Paulo Vannucchi. Atos 
públicos em todo o país marcaram o “Dia D”, 
14 de janeiro, em enérgica resposta aos de¬ 
fensores da Ditadura Militar, ao agronegócio 
e à mídia hegemônica. 

Mas a réplica do governo aos ataques da 
direita ficou muito aquém do necessário. Lula 
limitou-se a “pacificar” o ministro Nelson Jo- 
bim, da Defesa (principal autor do “fogo ami¬ 
go” na Esplanada dos Ministérios) e a obter 
novas concessões de Vannucchi. O presidente 
designou, por decreto, um grupo de trabalho 
que vai preparar o anteprojeto de lei destina¬ 
do a criar a Comissão Nacional da Verdade, 
encarregada de apurar os crimes da Ditadura 
Militar, mas as mudanças realizadas no tex¬ 
to original, por pressão dos chefes militares, 
diluem suas chances de êxito. A expressão 
“repressão política” foi substituída por “re¬ 
pressão”... 

Desse modo, a “rebeldia militar” enco¬ 
rajada por Jobim e amplificada pela mídia (a 
suposta ameaça do ministro e dos comandan¬ 
tes das três Armas de virem a pedir demis¬ 
são) resultou em novo recuo de Lula. A in¬ 
disciplina de oficiais-generais que contestam 
abertamente o governo legítimo e democrá¬ 
tico ao qual devem obediência deixou, mais 
uma vez, de ser punida — ao contrário, foi 
premiada. Assim, a única conclusão possível, 
ao analisar-se o retrospecto do relacionamen¬ 
to entre o governo e as Forças Armadas ao 
longo do governo Lula, é de que, ainda que 
a alegada “crise militar” tenha sido fictícia, 
forjada pelos meios de comunicação, persiste 
a “questão militar”, ou seja, não está equacio¬ 
nado o papel que cabe aos militares no Brasil. 

Poder civil? 

A mentalidade e o modus operandi da 
cúpula militar não mudaram. Todas as crises 
surgidas desde 2003 revelaram a incapacidade 
das Forças Armadas de submeterem-se ple¬ 
namente ao “poder civil” — que nada mais é 



A réplica do governo aos 
ataques da direita ficou muito 
aquém do necessário. 

do que o governo eleito numa democracia re¬ 
presentativa, liberal. Assim foi na episódio da 
descoberta de fotografias que retratariam no 
cárcere, pensou-se, o jornalista Vladimir Her- 
zog, assassinado em 1975 no DOl-CODl do 11 
Exército (hoje Comando Regional do Leste). 
Na ocasião, o Centro de Comunicação Social 
do Exército emitiu uma nota torpe, ofensiva à 
memória dos que enfrentaram a Ditadura. O 
ministro da Defesa, José Viegas, recomendou 
a Lula que demitisse o comandante do Exérci¬ 
to. O presidente preferiu demitir Viegas. 

Durante a “crise aérea”, em 2007, o 
governo negociou com os controladores mi¬ 
litares de tráfego aéreo o fim da greve da 
categoria, prometendo-lhes que não haveria 
punições. Mas, encerrada a greve, o comando 
da Aeronáutica realizou um verdadeiro ex¬ 
purgo, que atingiu mais de uma centena de 
controladores com transferências punitivas, 
prisões e expulsões. Além de descumprir sua 
promessa, o governo manteve o controle do 
tráfego aéreo civil na alçada da Aeronáutica, 
caso raro no mundo. 

Depois disso, novas manifestações de 
indisciplina da cúpula militar foram registra¬ 
das, sem que o governo respondesse. A Mari¬ 
nha criticou a inauguração, por Lula, de uma 
estátua em homenagem ao marinheiro João 
Cândido, o homem que liderou a Revolta da 
Chibata em 1910. O comandante militar da 
Amazônia, general de exército Heleno Perei¬ 
ra, atacou com virulência a política indigenis- 
ta do governo brasileiro e a demarcação da 
reserva Raposa-Serra do Sol. 


Apesar da audácia dessas críticas, ne¬ 
nhum chefe militar foi punido. E as Forças 
Armadas continuaram operando seus lobbies 
contra a abertura dos arquivos da Ditadura e a 
localização dos restos mortais de guerrilhei¬ 
ros e opositores desaparecidos, em especial os 
que tombaram no Araguaia. Para isso conta¬ 
ram com não só com a atuação de Jobim, mas 
também com a Advocacia-Geral da União de 
José Toffoli e o STF de Gilmar Mendes. 

Péssimo exemplo 

O pior dessa atitude anêmica do gover¬ 
no no trato da questão militar é que os ge¬ 
nerais e outros oficiais comandantes, diante 
da impunidade de seus atos de indisciplina, 
tendem a prosseguir nesse caminho de des¬ 
respeito às normas democráticas. Péssimo 
exemplo para os jovens oficiais, tenentes e 
capitães, que continuam a ser formados, nas 
escolas militares, nos moldes da pregação 
anticomunista e antidemocrática caracterís¬ 
tica da “Guerra Fria”. 

Por outro lado, a presença de tropas bra¬ 
sileiras no Haiti não parece ter servido para 
outra coisa senão o treinamento para a repres¬ 
são a distúrbios e motins populares. Como 
explicar a criação, em Campinas, da Brigada 
de Infantaria Leve Garantia da Lei e da Or¬ 
dem (GLO)? 

A profunda democratização das Forças 
Armadas (que implica a reformulação de seus 
regimentos disciplinares e a refonna das esco¬ 
las militares), a subordinação das corporações 
militares à Constituição Federal e à legislação, 
e a consolidação do Ministério da Defesa, de¬ 
vem ser absoluta prioridade de um governo 
que se pretenda democrático e popular, ain¬ 
da que no âmbito do capitalismo liberal. Os 
crimes cometidos pela Ditadura precisam ser 
apurados, e seus responsáveis punidos, como 
vem ocorrendo na Argentina, Chile, Uruguai. 

O melhor que Lula tem a fazer é ouvir 
os manifestantes de 14/1, que pediram, sem 
rodeios, “Fora, Jobim!”. Também Reinhold 
Stephanes deve ser convidado a se retirar, 
assim como os comandantes militares que se 
amotinaram contra o PNDH 3. 

O Brasil tem de acertar suas contas com 
a Ditadura, ou não teremos democracia digna 
desse nome. ★ 


* Pedro Estevam da Rocha Pomar é jornalista. 
Versão revisada de artigo publicado no Página 
13 edição eletrônica, no 6. 
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£ nosso dever prestar solidariedade ativa 

MaxAltman* 
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C hávez é a bola da vez. É nítida a 
impressão - e isto não seria nenhu¬ 
ma novidade - de que há uma deci¬ 
são tomada nos gabinetes do Departamento 
de Estado e no Departamento de Defesa de 
Washington. “Delenda est Chávez” (Chávez 
deve ser destruído) uma paródia da expressão 
latina “Delenda est Carthago”, que os impe¬ 
radores romanos usavam para indicar uma 
idéia fixa que se busca sem descanso até ser 
concretizada. 

E a decisão visa criar uma matriz de opi¬ 
nião pública internacional de que há ditadura 
na Venezuela, que a liberdade de expressão 
é agredida, que os direitos humanos não são 
respeitados, que a economia se esboroa, que a 
inflação dispara, que a popularidade de Chá¬ 
vez está no chão, que Chávez tem um acordo 
miltar secreto com Ahmadinejad, que é ame¬ 
aça militar aos seus vizinhos, que a criminali¬ 
dade é crescente e incontrolável, que alimenta 
o narcotráfico com suas ligações com as Farc. 

O bombardeio é incessante. A grande 
mídia internacional fustiga diariamente o 
presidente Chávez por fás ou por nefas. As 
primeiras declarações do presidente eleito do 
Chile, o direitista Pinera foi afirmar que seu 
governo não é democrático. Shimon Peres de 
visita a Buenos Aires investiu contra Chávez 
por suas ligações com o Irã. O diário El Pais 
de Madri assaca virulentos ataques a Chávez, 
sem se importar se os argumentos são verazes 
ou mentirosos. A calúnia é a arma utilizada 
diariamente pela imprensa local - escrita, 
ouvida e vista. Organismos internacionais 
e ONGs a serviço dos interesses da direita 
completam o trabalho mentindo e distorcen¬ 
do. E uma orquestra e tem maestro. Os ins¬ 
trumentos são variados e múltiplos, cada um 
com seu som mas todos tocam a mesma mú¬ 
sica. O grande objetivo é desestabilizar o go¬ 
verno, criar o caos interno e derrocar Chávez. 
e com isto destruir o processo revolucionário 
bolivariano. 

A ameaça é real. Em agosto do ano pas¬ 
sado, o Pentágono anunciou que estabelece¬ 
ria sete novas bases militares na Colômbia. 
Em outubro, o presidente direitista do Pana¬ 
má, Ricardo Martinelli, admitiu que cedeu 
aos Estados Unidos o uso de quatro novas 
bases militares. Desse modo, a Venezuela e 
a Revolução Bolivariana se veem rodeadas 
por nada menos que 13 bases estadunidenses, 
situadas na Colômbia, no Panamá, em Aruba 
e em Curaçao. Bem como pelos porta-aviões 
e navios de guerra da IV Frota. O presiden¬ 



te Obama parece ter deixado mãos livres ao 
Pentágono. De resto, o golpe de Honduras foi 
o ensaio de um novo modelo de golpe de Es¬ 
tado. O presidente Chávez vem denunciando 
que há planos de um novo golpe de Estado 
contra ele - como ocorreu em 2002 - retirá-lo 
à força da presidência, instalar um governo de 
direita, anunciar eleições sob medida e esperar 
o reconhecimento internacional diante do fato 
consumado. Ou de assassiná-lo diretamente. 
Um jornalista da Globovisión de Caracas em 
entrevista disse que o fim de Chávez seria vê- 
lo dependurado pelas pernas, como ocorreu 
com Mussolini. E aqui, um colunista do Esta¬ 
dão seguiu a receita: Chávez verá seu governo 
desmoronar e ele mesmo terá um fim violento. 

E a ameaça é iminente. O almirante 
Dennis Dennis Blair, Diretor Nacional de In¬ 
teligência, apresentou, nesses dias, ante o Co¬ 
mitê de Inteligência do Senado dos Estados 
Unidos, um informe em que detalha as prin¬ 
cipais ameaças aos interesses e à segurança 
de seu país. Dedica um espaço significativo 
à Venezuela. 

“Em países como Venezuela, Bolívia 
y Nicarágua, líderes populistas estão cami¬ 
nhando em direção a um modelo econômico 
e político mais autoritário e se uniram para 
rejeitar a influência dos EUA na região. O 
presidente da Venezuela se colocou como um 
dos principais detratores dos Estados Unidos 
a nível internacional, denunciando o modelo 
democrático liberal e o capitalismo de mer¬ 
cado, rechaçando as políticas e interesses de 
nosso país na região.” 


As razões são as mesmas que diaria¬ 
mente a nossa imprensa despeja. Informes 
maliciosos como este foram usados pelo go¬ 
verno Bush a fim de preparar o terreno na 
opinião pública para o golpe de Estado de 
2002. O informe não fala somente de temas 
internos da Venezuela: “Quanto à política 
exterior, é provável que Chávez continue 
apoiando seus aliados e movimentos políti¬ 
cos em países vizinhos, buscando socavar os 
governos moderados e pró-estadunidenses. 
Formou uma aliança de líderes radicais em 
Cuba, Bolívia, Equador, Nicarágua, e até 
pouco, Honduras. E que se acercou de ato¬ 
res extra-regionais.” Ele fala de Irã, Rússia e 
China, de compra de armas e até de relacio¬ 
namento pessoal. 

Ao classificar a Venezuela como o “lí¬ 
der anti-estadunidense”, Washington ressal¬ 
ta que considera o governo Chávez como 
um “inimigo”, convertendo-o em alvo aber¬ 
to de suas agressões. A contra-ofensiva da 
oligarquia, das forças de direita e da mídia 
golpista internacionais tem hoje como alvo 
central a Venezuela. Tentaram derrocar Lula 
em 2005, e foram debeladas; partiram para 
ações violentas e terroristas contra Evo na 
Bolívia em 2008 e foram derrotadas. Tudo 
fizeram para desestabilizar Rafael Corrêa e 
perderam, como agora insistem em desesta¬ 
bilizar Cristina de Kirchner. O rompimento 
de algum elo dessa cadeia progressista que 
se formou em nossa região pode significar 
a derrota de todos e de todas as conquistas 
populares e democráticas, a volta ao passado 
neoliberal com todas as suas mazelas, a per¬ 
da da soberania tão duramente conquistada, 
a retomo à submissão diplomática aos inte¬ 
resses do Império, a derrota da Unasul, do 
Grupo do Rio, do Mercosul. 

Apesar de sabermos que Chávez con¬ 
ta com amplo apoio interno de massa e em 
setores fundamentais e reúne condições 
concretas de vitória em mais esse embate, 
é preciso sairmos em defesa dele e de seu 
governo, sem reticências, uníssonos - como 
costuma fazer a direita em defesa de seus 
interesses - prestar-lhe toda a solidariedade 
política ativa, conscientes que defender o 
projeto bolivariano, respeitando a auto-de¬ 
terminação dos venezuelanos, é defender o 
nosso projeto nacional, respeitando a auto¬ 
determinação dos brasileiros. ★ 


*Max Altman integra o coletivo da Secretaria 
de Relações Internacionais do PT 
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Chávei é um Inimigo da 
libenlade de imprensaP 


Breno Altman* 

A s punições recentemente adotadas con¬ 
tra a RCTVI (Rede Caracas de Televi¬ 
são Internacional) e outros cinco canais 
a cabo suscitaram forte onda acusatória contra o 
presidente venezuelano. Um aluvião de artigos 
e editoriais foi lançado a público para acoimá-lo 
como inimigo da liberdade de imprensa. 

Os seis canais suspensos violaram segui¬ 
damente vários dispositivos legais (obrigato¬ 
riedade de transmitir redes oficiais, programas 
educacionais, símbolos nacionais, classificação 
etária e assim por diante). Três entre esses re¬ 
conheceram as irregularidades e se comprome¬ 
teram a retificá-las: voltaram imediatamente ao 
ar. Os demais têm a mesma possibilidade. Ne¬ 
nhum canal foi fechado ou desapropriado. 

Até mesmo alguns setores progressistas, 
porém, ficaram abalados com esses fatos. Mui¬ 
tas pessoas de bem, afinal, reagem como se o 
tema da liberdade de imprensa fosse sagrado. 
Desses sobre os quais só pode haver uma opi¬ 
nião possível: as demais seriam autoritárias ou, 
quando muito, ultrapassadas. 

O dogma criado pela plutocracia midiática 
associa uma robusta bandeira democrática com 
a apropriação privada dos meios para realizá- 
la. Liberdade de imprensa, para esses senhores 
e senhoras, é o direito ilimitado dos proprietá¬ 
rios de veículos de comunicação em usufruir a 
bel-prazer de seus ativos de informação e entre¬ 
tenimento. Qualquer contestação ou regulação 
dessa franquia quase divina constituiria uma 
ameaça à democracia. 

Mas o que há de democrático na transfor¬ 
mação de um bem público (o direito de infor¬ 
mar e ser informado) em monopólio de corpo¬ 
rações privadas, famílias ou indivíduos? Qual é 
a liberdade possível quando os instrumentos de 
comunicação e cultura têm seu controle origina¬ 
do no poder econômico? 

A revolução técnico-científica das últimas 
décadas fez da informação e seus meios um po¬ 
der fático. Sua expansão foi patrocinada por go¬ 
vernos e grupos empresariais, cuja associação 
direta ou indireta com os donos dos veículos 
alavancou esse baronato a um papel político, 
cultural e econômico de ampla envergadura. 

Basta um olhar ligeiro sobre a América do 
Sid para termos noção desse processo. Quase 
todas as empresas relevantes de comunicação 
foram criadas ou fortalecidas pelas ditaduras e 
seus sócios capitalistas. Os casos Clarín e Glo¬ 
bo, mais conhecidos, estão longe de ser exce¬ 
ção. Na Venezuela a história não foi diferente. 

A democratização do subcontinente, no 
entanto, jamais chegou aos meios de comunica¬ 


ção. Está certo que acabou a censura, mas os ba¬ 
rões da mídia só viram sua influência e autono¬ 
mia crescerem. A liberdade formal de qualquer 
grupo social ou indivíduo em criar seu próprio 
veículo foi implantada, de fato, mas a possibi¬ 
lidade econômica de exercer essa prerrogativa 
continuou nas mesmas e poucas mãos. 

Os interesses nessa autonomia, no mais, 
vão além dos proprietários dos meios, abenço¬ 
ados pelas condições institucionais de difundir 
livremente os valores, idéias e informações que 
melhor lhes apetecer para a lucratividade de seu 
negócio. 

Seu estatuto especial, o de único poder pú¬ 
blico de caráter privado, permitiu a plena reali¬ 
zação do diagnóstico anunciado pelo pensador 
italiano Antonio Gramsci, há mais de setenta 
anos, quando afirmou que os jornais haviam se 
transformado nos “modernos partidos políticos 
da burguesia”. 

Os meios monopolistas de comunicação 
podem se exibir como neutros, objetivos ou 
isentos, com verniz de interesse universal que 
nenhuma agremiação conservadora teria como 
apresentar aos eleitores. Chegam à desfaçatez 
de alcunhar o que editam ou difundem de “opi¬ 
nião pública”, como se a sociedade tivesse de¬ 
legado a esse setor social uma procuração para 
falar em seu nome. 

Mas não se trata apenas de aparência. 
Através dos meios um exército profissional de 
colunistas, jornalistas e produtores de entreteni¬ 
mento, entre outros, pode ser integralmente mo¬ 
bilizado para construir os valores e as informa¬ 
ções que correspondem aos interesses de seus 
patrões e associados. Esses veículos cumprem a 
tarefa de articular o discurso e a base social das 
elites ao redor das quais gravitam. 

Sua atividade, ao contrário das demais 
funções públicas, incluindo os partidos polí¬ 
ticos, não está subordinada a qualquer meca¬ 
nismo eleitoral, controle social ou fiscalização 
institucional, ainda que os meios audiovisuais 
- a ponta de lança do sistema comunicacional - 
operem quase sempre a partir de uma concessão 
do Estado. 

O que esse baronato chama de “liberda¬ 
de de imprensa” é de um cinismo exemplar. 
Trata-se apenas da sua liberdade de imprimir, 
difundir e entreter, às custas da negação práti¬ 
ca desse direito a imensos grupos sociais, que 
não possuem os instrumentos institucionais e as 
possibilidades financeiras de levar a público sua 
própria voz. 

A eleição de governos progressistas na 
América Latina criou a chance dessa situação 
antidemocrática ser superada ou, ao menos, 
amenizada. A presidente Cristina Kischner, na 


Argentina, conseguiu a aprovação de uma nova 
lei para os meios audiovisuais. O boliviano Evo 
Morales segue pelo mesmo caminho. O líder 
venezuelano, atropelado em 2002 por um golpe 
de estado urdido e animado pelos grandes meios 
de comunicação, foi quem primeiro ousou agar¬ 
rar o touro pelos chifres. 

Nenhum desses governantes propôs que 
fosse estabelecida alguma espécie de censura 
ou impedimento para a circulação de idéias. Ao 
contrário: suas iniciativas buscam restringir o 
peso dos monopólios, abrindo espaços para no¬ 
vos atores e regulamentando uma atividade tão 
estratégica para a sociedade. 

Trata-se, aliás, de uma abordagem comum 
à maioria dos países democráticos, nos quais 
existem leis que limitam esses monopólios, 
asseguram produção nacional e programação 
educacional, estabelecem cláusula de consci¬ 
ência para os jornalistas, abrem espaço para os 
movimentos sociais e sindicais. 

Mas a reação do baronato venezuelano, no 
caso específico, não se fez por esperar. Vários 
dos proprietários desses meios simplesmente 
se recusam a obedecer legislação proposta por 
um governo eleito pelo povo e aprovada por um 
parlamento legítimo. As punições que recebe¬ 
ram foram a conta justa, e bastante moderada, 
para quem insiste em andar fora da lei, costume 
inconcebível em uma democracia. 

Os monopólios estão sendo regulamenta¬ 
dos, como é adequado a qualquer serviço pú¬ 
blico, sob o risco de perderem a concessão que 
receberam caso persistam em atitudes antide¬ 
mocráticas. Poderiam ter sido cassados há oito 
anos, quando foram protagonistas da intentona 
golpista, mas lhes foi conferida a oportunidade 
de revisarem suas opções. 

Os venezuelanos têm hoje um cardápio 
de jornais, revistas e meios audiovisuais mais 
amplo e plural que em qualquer momento de 
sua história. Muitas organizações sociais e co¬ 
munidades tiveram apoio governamental para 
romper a ditadura do poder econômico e criar 
as condições materiais para o surgimento de no¬ 
vos veículos. 

Além de manter abertas as portas da im¬ 
prensa oposicionista, apesar de suas recorrentes 
violações constitucionais, o governo Chávez 
deu vida a uma importante rede de rádios comu¬ 
nitárias, facilitou a criação de novos canais de 
televisão, direcionou a publicidade estatal para 
jornais e revistas independentes. Não é pouca 
coisa. 

O presidente venezuelano, de fato, não se 
revela amigo da mesma liberdade de imprensa 
apregoada pela plutocracia midiática. Presta 
serviço às idéias democráticas, no entanto, ao 
identificar no monopólio privado e desregula- 
mentado da comunicação o maior obstáculo 
para o direito de informar e ser informado. ^ 


*Breno Altman é jornalista e diretor do sitio 
Opera Mundi (www.operamundi.com.br) 
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O s pescadores foram se constituindo 
como uma categoria social em con¬ 
forme a ocupação do território. Os 
pescadores de hoje expressam a grandiosida¬ 
de da mistura do povo brasileiro e suas artes, 
em muitos casos, remontam antepassados re¬ 
motos que aprenderam seus ofícios pescando, 
além das abundantes águas brasileiras, em 
terras africanas ou europeias. A água sempre 
foi fundamental para a ocupação humana e 
a atividade pesqueira sempre fez parte desse 
universo, como uma fonte “inesgotável” de 
alimento. 

A pesca se caracteriza por ser uma ativi¬ 
dade extrativista, onde o seu desenvolvimen¬ 
to se dá em um bem considerado público, que 
é a água. A água é um patrimônio da União, 
mas um bem da sociedade, podendo ser usu¬ 
fruída por muitos e tendo o seu uso múltiplo 
garantido. Isso, por si só, a faz uma atividade 
com uma enorme peculiaridade. 

Dessa forma, quem tem a responsabi¬ 
lidade de cuidar desse bem, onde a pesca se 
desenvolve, é, à princípio, a União. Portanto, 
toda a gestão e ordenamento da pesca são re¬ 
alizadas pelos entes públicos, como a União, 
os Estados e os Municípios. Hoje ainda en¬ 
frentamos um conflito de competência entre 
os entes fiscalizatórios e ordenadores da ati¬ 
vidade. Essa questão se toma cada vez mais 
premente quando sabemos da redução cons¬ 
tante dos estoques pesqueiros, seja pela polui¬ 
ção, seja pela perda de espaços de pesca. Nós, 
por meio do Ministério da Pesca e Aquicultu¬ 
ra - MPA, temos trabalhado na constituição 
de espaços de Gestão Compartilhada. Muitos 
avanços nesses setores só foram possíveis 
com a opção da criação da Secretaria Especial 
de Aquicultura e Pesca e posterior MPA pelo 
Governo Lula. 

Uma questão extremamente importante 
na pesca é a comercialização do seu produ¬ 
to em função da complexa constituição da 
mercadoria. Visto antes ser um “ser selva¬ 


gem”, e, tão logo saia da água por ação hu¬ 
mana, se transforme em mercadoria, sendo 
difícil a regulação desses preços e além disso 
extremamente exploratória. A maioria dos 
pescadores, e aqui damos ênfase à categoria 
dos profissionais artesanais, não tem nenhu¬ 
ma planilha de custos que lhe indique o que 
poderia vir a ser um “preço justo”, nem ao 
menos lhes pertencem os bens de produção 
para que possam comercializar o pescado no 
momento que mais lhe convir. 

Portanto, os pescadores estão totalmente 
à mercê do preço colocado pelos atravessado- 
res, que comprarão suas mercadorias. 

Isso tudo, somado a uma organização 
social da características para-estatais, com 
aparatos de controle com cunho de “cadas- 
tramento para benefícios sociais”, e sem ela¬ 
boração de projetos coletivos de sustentação 
seja em nível social, de trabalho ou comer¬ 
cial, acabou não permitindo o avanço classis- 
ta da categoria. 

As colônias de pescadores são estruturas 
do início do século XX, em sua grande maio¬ 
ria, e surgem por determinação do Ministério 
da Marinha (de Guerra). Depois foram atrela¬ 
das ao Ministério da Agricultura, sendo seus 
estatutos. Portarias do Ministério da Agricul¬ 
tura, na época da ditadura. Em 1988 as colô¬ 
nias passam a ser equiparadas aos sindicatos. 

As colônias são coordenadas por Fe¬ 
derações nos estados e uma Confederação 
Nacional. Hoje existe, articulado no nível 
nacional, uma tentativa de adequação dos 
estatutos das colônias e Federações para que 
sejam entidades sindicais. Em alguns estados 
os sindicatos são maioria. A Confederação, as 
Federações e as colônias estão vivendo um 
movimento de filiação à Força Sindical, bas¬ 
tante intenso, coordenado nacionalmente. 

Portanto, dentre as disputas mais im¬ 
portantes que pensamos ter para um futuro 
próximo, na pesca, uma é a organização da 
categoria de pescadores profissionais como 


trabalhadores que detém um conhecimento 
próprio, que necessita ser respeitado e trazido 
para compor processos de gestão. Somente 
organizadamente pode ser possível realizar 
acordos de uso que não os prejudique. 

Outra disputa posta é a territorial. Os pes¬ 
cadores necessitam de um local de água - e 
sua fartura depende dos ambientes preserva¬ 
dos -, e um local de terra, onde se faz a mer¬ 
cadoria e o convívio social. No período do 
milagre brasileiro, em especial, o assédio às 
praias e beiras de rios intensificou-se de fonna 
inadequada e avassaladora das culturas locais. 
Hoje ainda vemos muitas áreas de pescadores 
serem tomadas por condomínios de luxo, os 
expulsando de seu espaço que é a constituição 
de sua categoria de trabalhadores. Portanto, 
um grande desafio que temos é elaborar esta¬ 
tutos que garantam os espaços de vida e traba¬ 
lho dos pescadores, perante investimentos das 
classes de maior poder econômico. 

A questão organizativa, com o territó¬ 
rio garantido, deverá apontar caminhos para 
a autonomia desses trabalhadores no que diz 
respeito à comercialização dos seus produtos. 

Muito já se tem avançado nessa ques¬ 
tão, através da constituição de cooperativas 
que detenham entrepostos, fábricas de gelo e 
caminhões, mas muito ainda temos que avan¬ 
çar, em especial nos aspectos de gestão desses 
empreendimentos. 

Os desafios estão postos pois hoje, como 
nunca, conhecemos essa categoria e temos 
mais clareza de suas estratégias de vida e or¬ 
ganização. 

Ainda temos que fazer a nossa lição de 
casa e pensannos, coletivamente, como pode¬ 
mos ajudar na difícil tarefa da busca da au¬ 
tonomia desses trabalhadores. Como diria o 
poeta: “A lição sabemos de cor, só nos resta 
aprender”. ★ 


*Adriane Lobo, médica veterinária, é militante 
do PT-RS 
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A atual estrutura do Ministério da Pesca 
J \ e Aquicultura (MPA) reafirma a im- 
Â. Aportância estratégica e a visão de lon¬ 
go prazo que o atual governo possui para este 
setor. Em um país em que governos anteriores 
viraram as costas, literalmente, para a grande 
riqueza que vem de nossas águas, a criação 
da então Secretaria Especial de Aquicultura e 
Pesca além de reafirmar o compromisso assu¬ 
mido pelo presidente Lula durante a campa¬ 
nha, marca o início da construção efetiva de 
políticas públicas para o setor. 

A análise da evolução orçamentária nos 
oito anos de governo, por exemplo, evidencia 
a importância dada pelo governo a todo o setor 
pesqueiro. O orçamento de R$ 11 milhões em 
2003 evolui para R$ 905 milhões em 2010. 

Conferências nacionais 

De 2003 a 2010, o governo realizou 
três conferências nacionais e três estaduais 
em cada estado do Brasil. Estas conferências 
mobilizaram mais de 80 mil pessoas. Os pro¬ 
gramas e as ações em curso atualmente foram 
frutos das discussões e da construção coletiva 
durante este período, culminando em 2009 
com a 3 a Conferencia Nacional de Aqüicul- 
tura e Pesca, com mais de 2 mil delegados e 
com o tema da Consolidação de Uma Política 
de Estado para a Pesca e Aqüicultura. 

Como resultado da participação popular 
e dos programas e ações desenvolvidas pela 
então Seap, em 2008 foi lançado o “Mais 
Pesca e Aquicultura”. O plano foi um mar¬ 
co institucional para as políticas voltadas ao 
setor. Depois de décadas, um plano nacional 
de desenvolvimento econômico e sustentável 
tanto para a pesca quanto para a aquicultura. 
As ações previstas são no sentido de reduzir 
a pobreza, combater a exclusão social e dimi¬ 
nuir as desigualdades sociais e regionais. 

Para que o setor da pesca e aquicultura 
pudesse contar a continuidade dessas polí¬ 
ticas, o governo federal empenhou-se para 
constituir uma legislação e um instrumento 
perene no Estado brasileiro. 

Em 2009, fruto de uma grande articula¬ 
ção política, foi sancionada a nova Lei da pes¬ 
ca e Aquicultura - aprovada depois de mais de 
15 anos de discussão no Congresso Nacional; 
e de mais de 40 anos da lei anterior - que pas¬ 
sa a considerar os pescadores e aquicultores 



como produtores rurais, com ampliação de 
direitos ao acesso a créditos rurais e a recur¬ 
sos mais baratos para financiar sua produção. 
A lei reconhece como trabalhadores da pesca 
aqueles não trabalham diretamente com a ex¬ 
tração, mas que estão no apoio a toda cadeia 
produtiva, como redeiros, carpinteinos, des- 
cascadeiras, filetadores e tantas outras profis¬ 
sões que estavam descobertas. Com a nova 
lei, passam a contar com o apoio previdenciá- 
rio e legal. A Lei da Pesca conta também com 
um capítulo exclusivo sobre a aquicultura. 

Cinco pilares 

Diante da necessidade de construir uma 
estrutura capaz de responder às demandas do 
setor de aquicultura e pesca, suas interfaces, 
nuances e diferenças, e com a necessidade de 
adaptar esta estrutura a um modelo de gestão 
ágil, eficaz e que fosse capaz de dar respostas 
mais rápidas, é que foi pensada a lei que cria 
o Ministério da Pesca e Aqüicultura. Depois 
de idas e vindas, da publicação de uma medi¬ 
da provisória e de sua revogação, finalmente, 
em junho de 2009, é aprovado por consenso 
no Congresso Nacional a criação do MPA. 

O novo Ministério é fruto de uma gran¬ 
de mobilização do governo e de setores da 
sociedade por meio do parlamento e de seus 
representantes, de longas e duras discussões, 
de debates de diversas posições ideológicas, 
bandeiras partidárias e mesmo de interesses 
difusos, que viam no processo a possibilidade 
de uma consolidação institucional e de uma 
política de Estado de longo prazo, sem as 
constantes mudanças, instabilidades e fragi¬ 
lidades institucionais de governos anteriores. 

Esta nova instituição teve sem modelo 
baseado em cinco pilares estruturais: plane¬ 
jamento, ordenamento, gestão, monitoramen¬ 


Lula e Gregolin, na 
Conferência da Pesca 


to e controle, agrupando em um único órgão 
competências que estavam espalhadas por di¬ 
versos ministérios. 

3,5 milhões de trabalhadores 

O Ministério foi criado com quatro se¬ 
cretarias nacionais. Duas responsáveis pelo 
planejamento e ordenamento das atividades 
de aqüicultura e pesca, sendo uma da aqui¬ 
cultura - entendendo esta como atividade 
zootécnica, de produção agropecuária, ou 
seja, que depende do homem e da atividade 
antrópica para poder produzir; e outra de pes¬ 
ca — entendendo esta como uma atividade ex- 
trativista que depende do homem somente na 
sua extração do meio ambiente. 

Uma terceira, Secretaria de Monitora¬ 
mento e Controle, capaz de, a partir do or¬ 
denamento das atividades, executar ações de 
regularização, acompanhamento, monitora¬ 
mento das atividades e os exercícios profis¬ 
sionais da pesca e aquicultura. Por fim, a se¬ 
cretaria de fomento e infra-estrutura, dotada 
de programas e ações ligados às áreas finalís- 
ticas de fomento e desenvolvimento da pesca 
e da aquicultura, por meio de ações diretas 
como as obras de infra-estrutura da cadeia 
produtiva; e ações indiretas como as de apoio 
ao acesso do crédito, à assistência técnica e 
extensão pesqueira e aquícola, a pesquisa e a 
comercialização. 

O setor pesqueiro atualmente no Brasil 
conta com mais de 800 mil pescadores e pes¬ 
cadoras, milhares de aquicultores e maricul- 
tores; e mais de 3,5 milhões de trabalhadores 
e trabalhadoras envolvidos diretamente e in- 
diretamente. ir 


*Binho Zavaski, engenheiro agrônomo, é 
militante do PT-DF 
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João Dias* 


A pesca na época pré-colonial era pra¬ 
ticada por nações indígenas, ribei¬ 
rinhos e litorâneos, que extraíam os 
peixes para subsistência. No período colonial 
os escravos passam a ser mão-de-obra para 
abastecer os núcleos urbanos por meio de 
suas pescarias. 

Há registros de que no século XV a co¬ 
roa portuguesa, por intermédio dos padres je¬ 
suítas, taxava o pescado e recolhia cerca de 
10% de tudo o que era pescado, obrigando os 
pescadores a cederam parte de suas pescarias. 

No século XVI, Dom Pedro II criou ofi¬ 
cialmente pesqueiros reais que faziam suas 
pescarias no Norte e Nordeste do país e obri¬ 
gava os índios a pescarem com o objetivo de 
sustentar as tropas militares, padres e fun¬ 
cionários da fazenda real. Nesse período foi 
muito intensa a pesca de baleias e tartarugas 
na Amazônia, sob monopólio da coroa real. 

No século XVIII, o rei de Portugal, Dom 
João VI, mandou organizar as primeiras colô¬ 
nias de pescadores, criando normas e regras 
para controlá-los. A exemplo desta interferên¬ 
cia, todo o pescado antes de ser distribuído ao 
público ia para o governo da Capitania, ouvi¬ 
dores gerais, deputados, vigários e oficiais da 
tropa de linha. 

A primeira colônia de pesca foi criada 
em Santa Catarina, no município de Porto 
Belo e foi denominada de “Nova Ericeira”. 
Esta colônia enfrentou muitas dificuldades 
devido à livre entrada do pescado de Portugal 
no Brasil e uma carga muito alta de impos¬ 
tos, o que tomava impossível a concorrências 
com os portugueses. 

Em meados do século XVIII foi promul¬ 
gada a Lei 447 que dividiu os pescadores em 
Distritos de Pesca e atribuiu responsabilida¬ 
des administrativas para a Marinha. 

Já no final do século foi promulgado o 
Decreto 8388 que dividiu o litoral brasileiro 
em zonas de pesca (Z) e proibiu a pesca pre¬ 
datória. Ainda no final do século foram esta¬ 
belecidas, através da Lei 478, as decisões da 
Convenção de Haia no Brasil, a manutenção 
da liberdade dos mares, estabeleceu as águas 
territoriais e o direito exclusivo da pesca para 
os filhos da pátria. 


A criação das colônias de pesca 

No século XIX, a Marinha enviou um de 
seus comandantes, Frederico Villar, para fora 
do país com o objetivo de conhecer a orga¬ 
nização da pesca. Na sua volta foram deter¬ 
minadas várias ações para o setor: criou-se 
a inspetoria de pesca, delimitou-se as zonas 
pesqueiras, institui-se a contribuição anual e a 
responsabilidade pelo setor foi dividida entre 
dois órgãos, Ministério da Marinha e Ministé¬ 
rio da Agricultura. Em seguida, saiu pela cos¬ 
ta brasileira com o objetivo de nacionalizar 
a pesca. Neste período foi escrito o primeiro 
estatuto da Confederação dos Pescadores no 
Brasil, pelos comandantes da Marinha e cria¬ 
da a Confederação dos Pescadores que era di¬ 
rigida por dois jornalistas e um pescador. 

A partir daí várias colônias começaram a 
ser formadas e definidas como agrupamento 
de pescadores. Neste período, os comandan¬ 
tes José Bonifácio e Frederico Villar criaram 
cerca de 800 colônias e fundaram cerca de 
mil escolas. Estes espaços serviam como um 
ponto de apoio para ações sociais e adminis¬ 
trativas do Governo da República. E impor¬ 
tante salientar que também era uma estratégia 
do Governo ter o conhecimento dos pescado¬ 
res. As colônias eram subordinadas ao Go¬ 
verno, que através das inspetorias nos portos 
e costa (órgão da Marinha), tinha o poder de 
fiscalizar as colônias, suas despesas, aprovar 
eleições e mudanças nos estatutos e destituir 
diretorias. Dessa forma manobravam as colô¬ 
nias conforme suas conveniências. 


Em 1933, durante o Estado Novo, por 
intennédio do Decreto n° 23143/33, foi deter¬ 
minado que as organizações (Confederação, 
Federação e Colônias) seriam subordinadas ao 
Ministério da Agricultura, com a divisão entre 
caça e pesca. A partir deste período o órgão 
criou um novo estatuto que definiu as colônias 
como sociedade civil, com o objetivo de de¬ 
fender os direitos e interesses dos pescadores. 

Em 1942 o Decreto n° 4890 subordinou 
a pesca novamente à Marinha, em conjunto 
com o Ministério da Agricultura. O objetivo 
desta divisão era ter os pescadores como vigi¬ 
lantes e defensores das águas territoriais. 

Em 1943 o Decreto n° 530 extinguiu as 
Federações e Confederações e determinou que 
as colônias fossem transformadas em Coope¬ 
rativas. Este período durou até 1950, quando 
pela portaria 478 do Ministério da Agricultura 
foram aprovados os novos estatutos da Con¬ 
federação, Federação e colônias, que voltaram 
a ser entidades representativas dos pescadores 
do Brasil. Vale ressaltar que de 1943 a 1950, o 
setor ficou muito dependente do Estado e pas¬ 
sou por uma grande crise. Quatro pescadores, 
indignados com a situação, saíram do litoral 
do Ceará e foram ao Rio de Janeiro para de¬ 
nunciar ao Governo a penúria que o setor vi¬ 
via. Este, acolhendo o clamor, determinou um 
novo formato para o setor. 

Em 1960, através do Decreto n° 50.872, 
foi criado o Conselho de Desenvolvimento 
da Pesca (CONEPE) e a divisão de Caça e 
Pesca passa a ser executora das recomenda¬ 
ções daquele Conselho. 
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Institucionalização 

Em 1962 foi criada a Superintendência 
de Desenvolvimento da Pesca (Sudepe), au¬ 
tarquia vinculada ao Ministério da Agricul¬ 
tura, que tinha como objetivo o desenvolvi¬ 
mento da pesca. Porém, a concepção voltada 
ao crescimento da produção a qualquer custo 
causou prejuízos ao setor pesqueiro artesa- 
nal e industrial até os dias de hoje, pois a po¬ 
lítica era desenvolver sem pensar no futuro. 

Em 1967, através do Decreto n° 221, 
foi revogado o código de pesca e instituído 
o novo marco lega para a atividade pesquei¬ 
ra no país. Este Decreto determinou a reor¬ 
ganização e a regulamentação das atividades 
do setor através das colônias. Neste período, 
mais precisamente em 1973, a Confederação, 
Federação e as colônias foram novamente su¬ 
bordinadas ao Ministério da Agricultura, que 
por intermédio da Portaria 471, definiu os no¬ 
vos estatutos destas entidades, classificando- 
as como entidades de sociedade civil, mas 
subordinada a órgão público. Infelizmente 
muitas colônias ainda utilizam este estatuto 
até os dias de hoje (Lema: Pátria é Dever). 

Neste mesmo ano o Governo Federal 
através de vários órgãos elaboraram o plano 
de assistência à pesca artesanal (PESCART), 
com objetivo de prestar assistência técnica 
ao setor e suas organizações. Também acon¬ 
teceu o primeiro encontro da pesca artesanal 
sob o comando da Sudepe. Em 1975, através 
da portaria 323 do Ministério da Agricultura, 
foi aprovado o novo estatuto das Federações, 
mantendo o mesmo estatuto das colônias da 
portaria 471 de 1973. 

E sempre bom ressaltar sobre as atrela- 
ções do setor com o Governo, pois por um 
período significativo o Ministério da Agri¬ 
cultura comandou as instâncias de represen¬ 
tação da classe dos pescadores sem que os 
mesmo pudessem ter sua representação. 

Somente na década de 80, mais preci¬ 
samente em 1985, com a criação da Consti¬ 
tuinte da Pesca foi que o setor encontrou-se 
e pode, a partir daí, discutir sua organização 
através dos próprios pescadores. 

Com essas condições os pescadores 
puderam discutir e elaborar um conjunto de 
proposta de legislação para o setor, como a 
livre organização, autonomia e a não inter¬ 
ferência do poder público na organização 
sindical. Em 1988, com a promulgação da 
Constituinte, tiveram várias de suas de¬ 
mandas atendidas, como a equiparação das 
colônias aos sindicatos (artigo 8 o da Consti¬ 
tuição). Somente no ano de 2008 foi regula¬ 


mentado o artigo 8 o da Constituinte através 
da Lei n° 11.699, que dispõe sobre as colô¬ 
nias, Federação e Confederação. 

Em 1989, através da lei 7.735, foi criado 
o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente, que 
recebeu da extinta Sudepe a gestão da pesca, 
mudando os rumos do setor que deixou de 
ter o enfoque no desenvolvimento e focou na 
preservação ambiental, limitando a atividade 
da pesca à várias normas, critério, etc. 

Em 1998 foi transferida a competência 
relacionada ao apoio da produção e fomento 
para o MAPA, ficando a responsabilidade da 
política de preservação com o Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), através do Ibama. 

Novo cenário 

Em 2003, através da medida provisória 
n° 103, artigo I o , parágrafo 3, foi criada a 
Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca, 
com objetivo de assessorar a Presidência 
da República, mas que por pressão de seus 
integrantes e também do setor, começou a 
trabalhar o fomento. Estruturou-se nos esta¬ 
dos e ficou conhecida no país. Durante este 
período, o MMA, através do IBAMA, con¬ 
tinuou com a responsabilidade de fiscaliza¬ 
ção e ordenamento. Alguns choques come¬ 
çaram a surgir entre os dois órgãos, a ponto 
de um alto dirigente do IBAMA se manifes¬ 
tar publicamente durante uma Conferência, 
discordando da política implementada pela 
Secretaria. Esta, por sua vez, continuou com 
a política de desenvolvimento, de acordo 
com os interesse do setor a ponto de acon¬ 
tecer grande mobilização do setor organiza¬ 
do para que a Secretaria fosse transformada 
em Ministério e então aprovar a nova Lei da 
Pesca e a nova lei das colônias. 

Foi colocado como grande desafio do 
Ministério seguir fazendo a política de de¬ 
senvolvimento, mas com responsabilidade 
de preservação, juntamente com o MMA. 
Reorganizar todo o ordenamento do setor 
pesqueiro, através da participação popular. 
80% do público deste Ministério é da pes¬ 
ca artesanal, setor este que tem clamor de 
participação nas questões do dia-a-dia de 
sua vida, pois, como observamos ao longo 
deste texto, os pescadores pouco puderam 
participar nas decisões políticas, ficando 
sempre a cumprir o que os governos deter¬ 
minavam. ★ 


*João Dias, pescador, é militante do PT-RS 
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O s pescadores e pescadoras no Brasil 
têm um forte histórico de dificul¬ 
dades no que se refere à sua manu¬ 
tenção efetiva na escola. O índice de analfa¬ 
betismo entre os pescadores é quase quatro 
vezes maior do que da população em geral. 
Tais dificuldades se dão pela ausência real de 
formulação e construção de uma política pú¬ 
blica específica que atenda ao segmento, uma 
vez que a necessidade do trabalho acabou por 
excluí-los dos sistemas de ensino. 

Não é o horário convencional que dita o 
tempo de trabalhar e o tempo de descansar. 
Eles simplesmente obedecem a um calendá¬ 
rio que não combina com o funcionamento 
convencional da escola. Desta forma, no ho¬ 
rário em que quase todas as escolas de jovens 
e adultos estão funcionando e recebendo os 
alunos, os pescadores estão em seus barcos 
pescando, nos rios, mares e lagoas. 

Essa realidade aponta para a necessidade 
urgente de implementação de um programa 
permanente de educação integral, que propi¬ 
ciem a eles tanto a elevação de sua escolari¬ 
dade quanto sua educação cidadã e qualifica¬ 
ção profissional, com prioridade à questão do 
analfabetismo de jovens e adultos, a exemplo 
do Programa Nacional de Educação na Refor¬ 
ma Agrária - Pronera. 

Neste sentido o Ministério da Pesca e 
Aquicultura (MPA) celebrou em dezembro de 
2008 um convênio com a Associação Comu¬ 
nitária de Ação Social Ágape (Acasa), visan¬ 
do aprimorar o Pescando Letras - Projeto de 
alfabetização de pescadores/as -, lançado em 
2003 pelo presidente Lula e que já atendeu a 
mais de 100 mil pescadores e pescadoras e, 
pela primeira vez, conta com recursos finan¬ 
ceiros do MPA, além dos recursos do Progra¬ 
ma Brasil Alfabetizado. 

O convênio em sua I a fase tem como 
objetivo implantar cinco pilotos de alfabeti¬ 
zação, um por região do Brasil, com a utiliza¬ 
ção do método cubano de alfabetização Sim, 
eu posso. Ele visa subsidiar a construção de 
uma política pública permanente de educa¬ 
ção envolvendo os pescadores profissionais 
artesanais, garantindo a esses trabalhadores 
excluídos do sistema fonnal de ensino a al¬ 
fabetização, utilizando metodologia adaptada 
aos períodos de defeso e integrando educação 
cidadã e a qualificação profissional. 

O defeso é a época em que a pesca é 
proibida para garantir a reprodução de deter- 



O Projeto ‘Pescando 
Letras’tem como 
meta alfabetizar 
4.100 pescadores 
profissionais 
artesanais. 


minada espécie, em média dura quatro meses. 
Durante esse período o pescador que atender 
a detenninados requisitos, recebe uma assis¬ 
tência financeira mensal que equivale a um 
salário mínimo. 

O Projeto Pescando Letras tem como 
meta alfabetizar a 4.100 pescadore profissio¬ 
nais artesanais e esta sendo executado: 

Região Sul: Meta 1.000 - Santa Catarina 
(Laguna, Imaruí e Imbituba). 

Região Sudeste: Meta 900 - Rio de Ja¬ 
neiro (São Gonçalo, Marica e Niterói). 

Região Centro Oeste: Meta 200 - Mato 
Grosso (São Félix do Araguaia, Luciara, Por¬ 
to Alegre do Norte e Santa Terezinha). 

Região Nordeste: Meta 1.000 - Bahia 
(Morpará, Barra, Pilão Arcado e Remanso). 

Região Norte: Meta 1.000 - Pará (Curra- 
linho. Breves, Portei e Melgaço). 

As aulas, que têm duração de seis meses, 
sendo quatro para o processo de alfabetização 
e dois para pós alfabetização, são ministradas 
considerando o período de defeso de cada lo¬ 
calidade. Os dias e horários de funcionamen¬ 
to serão definidos pelos próprios pescadores. 

Com o intuito de adequar o processo de 
alfabetização aos períodos de defeso, é uti¬ 
lizado o método cubano Sim, eu posso, que 
possibilita alfabetizar em até quatro meses, 
integrado aos Círculos de Cultura, que teve 
origem nos trabalhos do Movimento de Cul¬ 
tura Popular, coordenado por Paulo Freire. 

O Método Sim, eu posso, ganhou da 
Unesco, em 2002,2003 e 2006, o prêmio Rey 
Sejong. Esse prêmio foi instituído em 1989 
em prol da erradicação do analfabetismo no 


mundo. A Venezuela, Bolívia e Nicarágua fo¬ 
ram declaradas território livre do analfabetis¬ 
mo em 2005, 2008 e 2009, respectivamente, 
graças à utilização do método cubano. 

Essa proposta metodológica é constitu¬ 
ída de encontros presenciais com apoio per¬ 
manente de alfabetizadores devidamente ca¬ 
pacitados por especialistas cubanos, em que o 
processo de ensino-aprendizagem é mediado 
pela utilização de tecnologias, como apare¬ 
lhos de TV e DVD. São 17 fitas em DVD, 
com 65 vídeos aulas. 

A aprendizagem ocorre pela correspon¬ 
dência entre números, letras e cadeias causais 
de associação. O método é baseado no amplo 
conhecimento prévio que as pessoas têm dos 
números apesar de não saberem ler, consti¬ 
tuindo assim a ligação um elemento motiva¬ 
dor e facilitador do aprendizado em um curto 
espaço de tempo. 

O desafio de implantar um projeto de al¬ 
fabetização reabnente eficaz para esses traba¬ 
lhadores das águas e mudar os tristes índices 
de analfabetismo é grande. E preciso levar em 
consideração toda a diversidade e dificulda¬ 
des. 

E preciso muita solidariedade, como 
nos ensina o povo cubano; é preciso muita 
luta como nos deu o exemplo Dom Pedro 
Casaldáliga (que prestigiou a aula inaugural 
do piloto do Mato Grosso); é preciso lembrar 
muitas e muitas vezes a frase de Paulo Freire: 
mudar é difícil, mas é possível. ★ 


Maria Luisa é militante do PT-RS 
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D esde a década de 70, e início dos anos 
80, muito se discute sobre a aqüicul- 
tura como uma atividade econômica 
viável no cenário da agropecuária brasileira, 
havendo inclusive, a implantação de vários 
projetos com razoável sucesso. 

Os Estados do Sul e Sudeste foram pio¬ 
neiros nesta atividade, sendo que os peque¬ 
nos e médios produtores rurais iniciaram este 
processo com a idéia de diversificação agro¬ 
pecuária, visando complementar a renda das 
propriedades, uma vez que a monocultura de 
soja, ou o binômio soja/trigo, foram aos pou¬ 
cos apresentando dificuldades para extratos 
menores de posse da terra, famílias numero¬ 
sas, e grande dependência de mercado inter¬ 
nacional, por serem commodities. Vale lem¬ 
brar que estes Estados possuem uma distri¬ 
buição das áreas agrícolas, em sua maioria de 
pequenos e médios estabelecimentos rurais. 

No início dos anos 90, houve um intenso 
crescimento da aqiiicultura ainda nos Estados 
do Sul, Sudeste, e expandindo para o Centro 
Oeste, sobretudo o Mato Grosso do Sul, im¬ 
pulsionado pelo grande incremento da pesca 
esportiva em estabelecimentos conhecidos 
por pesque-pagues, ou pesqueiros, no Estado 
de São Paulo. 

Este crescimento rápido e desordenado 
teve suas conseqüências no final da década de 
90, quando começam a surgir as dificuldades 
de uma cadeia produtiva em formação, sendo 
visíveis os elos enfraquecidos: dificuldades 
de comercialização, de acesso ao crédito, de 
sanidade, introdução de espécies exóticas sem 
conhecimento tecnológico para sua produ¬ 
ção, falta de assistência técnica especializada, 
falta de infra-estrutura de beneficiamento e 
conservação, falta de capacitação de técnicos 
e produtores, conflitos e danos ambientais, 
desorganização de produtores e produção, 
entre outros entraves para o desenvolvimento 
de um setor tão promissor. Posteriormente a 
aquicultura espalha se pelo país alcançando a 
região Norte, e Nordeste brasileiro principal¬ 
mente com a criação de camarões. 

Mesmo com tantas dificuldades, o setor 
chamou a atenção da sociedade, e mostrou a 
necessidade de existência de órgãos institu¬ 
cionalizados que pudessem direcionar uma 
política de desenvolvimento sustentável da 
atividade, uma vez que cada Estado dirigia 
o setor à sua maneira, sem uma organização 
eficaz e de maior abrangência. 

A aquicultura, então, passa pelas dire¬ 
ções da hoje extinta Superintendência do De¬ 
senvolvimento da Pesca (Sudepe), do 1BA- 


Inclusão social e 
desenvolvimento 

Nosso desafio é fazer com 
que o Brasil tenha as con¬ 
dições de se tornar uma 
grande potência na produ¬ 
ção de pescado mundial, 
possibilitando esta parcela 
da população à margem 
do crescimento econô¬ 
mico, se beneficiar desta 
riqueza, melhorando suas 
condições de vida e contri¬ 
buindo para a redução das 
desigualdades sociais. 


econômico 



MA, e do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Mapa), não sendo possível 
seu desenvolvimento ordenado, uma vez que 
estes órgãos tinham como prioridade, respec¬ 
tivamente, a pesca, meio ambiente, e agrope¬ 
cuária. 

Com a eleição do presidente Lula, a cria¬ 
ção da Seap e a recente criação do Ministé¬ 
rio da Aqiiicultura e Pesca, consolida-se uma 
organização capaz de, juntamente com a so¬ 
ciedade organizada, gerir o setor com susten- 
tabilidade econômica, ambiental, e social, de¬ 
sejada por todos brasileiros envolvidos neste 
segmento. 

Reconhecida a enorme potencialidade do 
país, por sua quantidade e qualidade de água, 
extenso território, clima, entre tantos outros 
facilitadores, cabe ao Estado disponibilizar 
este recurso natural aos brasileiros mais ne¬ 
cessitados, possibilitando uma atividade pro¬ 
fissional que lhes dê uma melhor qualidade 
de vida, e ainda gere divisas, produzindo ali¬ 
mentos para a população nacional, e mundial, 
que tanto necessita de segurança alimentar 
para uma vida mais digna e saudável. 

Populações compostas de pescadores 
artesanais, pequenos agricultores, indígenas, 
quilombolas, assentados, comunidades em 
risco, além de outros grupos de empreen¬ 
dedores, formam o público prioritário desta 
política de Estado, que tanto espaço tem para 
se desenvolver. Diversos sistemas de produ¬ 
ção, seja aquicultura semi-intensiva em vi¬ 


veiros escavados, ou produção intensiva em 
tanques-rede em águas de domínio da União/ 
Estados, carcinocultura, maricultura de várias 
espécies, devem ser fomentados, e disponibi¬ 
lizados a este contingente populacional, por 
meio de uma política de ordenamento, cria¬ 
ção de infra-estrutura e capacitação, entre ou¬ 
tras ações que descreveremos a seguir. 

Para viabilização desta estratégia, faz- 
se necessário solucionar os gargalos mais 
comuns que emperram a cadeia produtiva, 
inviabilizam a atividade, causando prejuízos, 
em muitos casos tomando a atividade insus¬ 
tentável. Dentre as quais podemos destacar, a 
legalização dos empreendimentos; pensar no 
desenvolvimento da atividade num princípio 
de territorialidade; criar uma rede de assistên¬ 
cia técnica e de extensão aquícola; discutir a 
questão de sistemas de produção adequados 
à região e público atingido; além de elaborar 
diagnóstico da cadeia produtiva minimamen¬ 
te regional. 

Desta forma, o Brasil possuirá as con¬ 
dições de se tomar uma grande potência na 
produção de pescado mundial, possibilitan¬ 
do esta parcela da população à margem do 
crescimento econômico, se beneficiar desta 
riqueza, melhorando suas condições de vida 
e contribuindo para a redução das desigual¬ 
dades sociais. ★ 


*Jackson Pinelli, técnico agrícola, é militante 
do PT-PR 
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Aquicultura: de onde vem e 

0 que é aquicultura? "A arte de criar animais aquáticos vivos". 
Pergunta feita por um jornalista econômico no ano de 2003. 



José Claudenor Vermohlen* 



C omo entender que um país que detém 
sobre seus domínios mais de 8 mil 
quilômetros de costa; aproximada¬ 
mente 13% da reserva de água doce do mun¬ 
do; mais de 5 milhões de hectares de laminas 
d’água alagadas por barragens públicas; e 
mais de cerca de 5 milhões de hectares ala¬ 
gadas em propriedades rurais; e mais de 5 mil 
quilômetros de canal de irrigação, produzir 
tão pouco peixe? 

A primeira pergunta justifica a segunda, 
dada a constatação da total ausência, durante 
um longo período da história recente, desta 
cadeia produtiva na agenda social, econômica 
e política do país. Esta ausência de agenda fez 
com que milhares de unidades produtivas de 
pescado fossem construídas e crescessem de 
forma desordenada, criando um grande pas¬ 
sivo ambiental e, por conseqüência, um setor 
anarco em sua organização social e econômi¬ 
ca, não gerando pauta reinvidicatória e tam¬ 
bém sem agenda própria coletiva. 

A covardia do Estado Brasileiro na ausên¬ 
cia de uma política pública de ordenamento e 
desenvolvimento da aqüicultura brasileira se 
constituiu num passivo ambiental de grande 
monta, bem como, num setor produtivo vin¬ 
culado, em quase na sua totalidade, a setores 
retrógrados da política brasileira e em grande 
parte atrelados ao chamado agronegócios. 

Como a produção aquícola se caracteriza 
exclusivamente como uma atividade zootéc¬ 
nica, ou seja, dependente de insumos, de altos 
investimentos e de tecnologias adequadas, a 
ausência do Estado com suas políticas públi¬ 
cas de fomento consolidou em parte a presen¬ 
ça produtiva de poucos com grande aporte de 
recursos financeiros e capacidade de assis¬ 
tência técnica privada. Automaticamente os 
espaços aquáticos eram ocupados por esses 
poucos, desconsiderando na sua quase tota¬ 
lidade a história e organização social e pro¬ 
dutivas das comunidades tradicionais, princi¬ 
palmente dos pescadores artesanais criando- 
se verdadeiros latifúndios particularmente no 
litoral brasileiro, com destaque para a região 
Nordeste. Além das conseqüências ambien¬ 
tais e principalmente dos recursos pesqueiros 
no litoral das regiões atingidas. 


Cabe salientar também, que o desenvol¬ 
vimento industrial, turístico e a especulação 
imobiliária do litoral brasileiro, além do pro¬ 
cesso de urbanização sem qualquer planeja¬ 
mento, trazem tantas ou mais consequências, 
tanto ambientais como socioeconômicas para 
estas regiões e principalmente para as comu¬ 
nidades tradicionais. 

Da mesma forma merece destaque a or¬ 
ganização da cadeia da maricultura brasileira 
que nasce sobre outra ótica de cadeia produ¬ 
tiva, praticada por profissionais liberais, téc¬ 
nicos e algumas comunidades de pescadores 
que se transformam em protagonistas. 


Cabe salientar que a aqüicultura de água 
doce e a maricultura cresceram de forma de¬ 
sordenada e à margem tanto das legislações 
quanto das políticas públicas, porém foram se 
construindo como complementação de renda 
de pequenos agricultores familiares, muito 
vinculado a capacidade e opção de dedicados 
técnicos e extensionistas do pouco que sobrou 
no Brasil de assistência técnica e extensão nas 
décadas de 80 e 90. 

Governo democrático e popular 
Tais perguntas e questões nortearam o 
período do nosso governo do presidente Lula, 
até porque sempre tivemos clara a caracteri- 
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Hoje podemos afirmar que temos projeto, programas, ações e resultados de inclusão social, renda, 
estruturação da cadeia produtiva nas comunidades, atores sujeitos e protagonistas deste novo momento, 
um marco regulatório de toda a atividade, uma pauta com agenda social, econômica e política. 


zação deste setor, bem como de todo o seu 
potencial e dos grandes desafios que estáva¬ 
mos assumindo. 

A partir de um processo planejado, 
criando fóruns de participação e controle 
social e, principalmente, com a experiência 
vivenciada pelas conferências nacionais de 
aquicultura e pesca foram se consolidando os 
eixos estratégicos e temáticos de alteração do 
quadro inicial para uma política de médio e 
longo prazos que contemplasse no seu bojo a 
regulamentação da atividade com a constru¬ 
ção de um marco regulatório, a democratiza¬ 
ção do acesso e do uso das águas públicas da 
união, a criação de uma rede de pesquisa a 
novas tecnologias, a prioridade para o atendi¬ 
mento das comunidades tradicionais, a cons¬ 
trução de uma política nacional de assistên¬ 
cia técnica e extensão pesqueira e aquícola. 
Além do incentivo à autogestão, à construção 
de agenda de ações com os assentamentos de 
reforma agrária e atingidos pelas construções 
das barragens; o incentivo à comercialização 
direta do pescado e investimentos fortes na 
organização e estruturação da cadeia produ¬ 
tiva a partir das comunidades; e a construção 
uma política de financiamento e credito para 
todos os atores produtivos. 

Políticas públicas 

É evidente que durante todo esse perí¬ 
odo fomos vivendo as virtudes e os limites 
da ação do nosso governo, que traz em sua 
concepção “o Governo de Todos”. Portanto, 
a capacidade de mediação dos modelos de 
projetos em disputa ocuparam boa parte da 
agenda cotidiana com todos os seus conflitos, 
angustias e debates presente mesma dentro da 
pequena equipe. 

A falta de organicidade do setor, bem 
como, a inexistência desta temática na agen¬ 
da social e política dos movimentos sociais 
brasileiros contribuíram, em muito, com au¬ 
mento da tensão, do debate das diferentes 
concepções na estratégia de implantação de 
um novo projeto para a aquicultura brasileira. 
Quando um setor produtivo ou social não tem 
uma pauta, não se consegue construir uma 
agenda e, por conseqüência, a política acaba 
adquirindo o papel de atendimento ao indiví¬ 
duo, perdendo a caráter da coletividade e da 
universalização das políticas públicas. 


Hoje podemos afirmar que temos proje¬ 
to, programas, ações e resultados de inclusão 
social, renda, estruturação da cadeia produti¬ 
va nas comunidades, atores sujeitos e prota¬ 
gonistas deste novo momento, um marco re¬ 
gulatório de toda a atividade, uma pauta com 
agenda social, econômica e política. 

Então, do ponto de vista dos modelos de 
desenvolvimento da aquicultura, está resolvi¬ 
do? Não. Muito pelo contrário, agora é que 
esta começando a disputa entre os modelos 
em que o Estado brasileiro dará prioridade no 
processo de desenvolvimento. 

De um lado, o agronegócio com suas 
organizações empresariais, focando numa 
agenda em que a presença do Estado só se 
faz necessária quando se vive momentos de 
crise com pautas especificas da diminuição 
da carga tributária, dos encargos trabalhistas, 
juros baixos, subsídios, renegociação de divi¬ 
das, proibição de importação de produtos de 
pescados etc etc. 

De outro, as comunidades tradicionais, 
ribeirinhos, quilombolas, comunidades indí¬ 
genas da agricultura familiar, os assentados 
da reforma agrária, os atingidos por barra¬ 
gens, entre outros, exigindo e pautando políti¬ 
cas públicas universalizadas como a assistên¬ 
cia técnica e extensão, incentivos ao associa¬ 
tivismo e cooperativismo, o acesso às águas 
da União de forma não onerosa, a garantia da 
ocupação e produção nestes espaços, a infra- 
estrutura e a logística para não ficar na mão de 
atravessadores, principalmente o suporte do 
ponto de vista tecnológico e financeiro para o 
pleno desenvolvimento da atividade. 

Outro modelo 

Todas estas questões nos dão o norte de 
que o que está em disputa é qual modelo ire¬ 
mos seguir: o modelo da inclusão, da demo¬ 
cratização das águas, do apoio às entidades 
representativas, da participação social, da 
construção coletiva ou outro modelo. Pode¬ 
mos afirmar que nesses sete anos à frente do 
setor da pesca e aquicultura demos passos 
bastante importantes para a consolidação efe¬ 
tiva de uma política de Estado que possa se¬ 
guir adiante independente dos governos, mas 
com muita mobilização e organicidade social 
e econômica nas disputas do próximo perío¬ 
do, das quais elencamos alguns eixos. 


1. Consolidar no marco regulatório 
a opção de governo que fizemos, dando à 
aquicultura brasileira um caráter inclusivo 
socialmente, justo na distribuição da renda 
e ambientalmente sustentável, garantido de¬ 
mocraticamente o acesso e o uso das águas 
públicas, com prioridade às comunidades tra¬ 
dicionais e atingidos pelos empreendimentos 
públicos e privados. 

2. Garantir investimentos públicos para 
a estruturação da cadeia produtiva da aquicul¬ 
tura a partir dos planos locais e regionais. 

3. Consolidar a política de desenvolvi¬ 
mento territorial como eixo estratégico de de¬ 
finição de aplicação dos recursos, universali¬ 
zação das políticas públicas, da participação e 
controle social e ampliar a organicidade dos 
atores produtivos e sociais. 

4. Consolidar as linhas de credito e fi¬ 
nanciamento para garantir a ampliação dos 
investimentos e custeio das atividades produ¬ 
tivas e agregação de valor das comunidades. 

5. Investimento na autogestão através 
dos mecanismos da economia solidária como 
estratégia de consolidação do modelo de de¬ 
senvolvimento. 

6. Consolidação dos instrumentos para 
apropriação e disputa do mercado institucio¬ 
nal brasileiro. 

7. Aumentar a capacidade de dialogo e 
disputa dos modelos de desenvolvimento nos 
usos múltiplos das águas brasileiras, tendo 
na estratégia de inclusão social, geração de 
renda e desenvolvimento local e territorial da 
economia brasileira. 

8. Universalizar a assistência técnica e a 
extensão pesqueira e aquícola pública e gra¬ 
tuita para as comunidades. 

Todos estes desafios devem se constituir 
numa pauta política, que deverão gerar uma 
agenda e por consequência as políticas públicas 
de forma universal ao conjunto das comunida¬ 
des, bem como, pautar na luta social com um 
novo olhar da sociedade sobre o seu potencial 
hídrico como instrumento de desenvolvimento 
sustentável, do ponto vista social, econômico 
e ambiental, rompendo com o pensamento 
histórico das elites brasileiras que pensaram o 
país de costa para as águas brasileiras. ★ 


*José Claudenor Vermohlen é militante 
do PT-SC 
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Uma nova tipologia rural 

Luís Sabanay* 


A existência de uma política voltada 
para o setor pesqueiro e aquícola bra¬ 
sileiro inaugura, fundamentalmente, 
a reflexão sobre a ampliação do conceito de 
ruralidade. A incorporação de peculiaridades, 
relações de trabalho, organização e represen¬ 
tação social fora do universo fundiário tradi¬ 
cional, constituídos na lógica da propriedade 
privada da terra. 

Entre as novas identidades em constru¬ 
ção do mundo rural com modelos e sistema 
de produção não agrário, coloca-se um desa¬ 
fio: a existência de uma ruralidade a partir das 
populações que vivem fundamentalmente do 
trabalho nas águas: pescadores e aquicultores. 

Neste sentido, podemos dizer, os traba¬ 
lhadores e as trabalhadoras das águas brasilei¬ 
ras colocam-se na categoria de novos atores 
com representação social, que até bem pouco 
tempo eram excluídos ou inexistentes; hoje, 
tomam-se parte de uma política de Estado, 
na perspectiva do desenvolvimento socioeco- 
nômico sustentável, ganhando visibilidade e 
influência na sociedade. 

Outro aspecto é caracterizar a impor¬ 
tância e o potencial das águas como insumo 
fundamental de trabalho e produção. Esta 
caracterização pode ser abrangente, porém, 
atenho à produção e extração de alimentos. 
A delimitação de um novo espaço geográfico 
de atuação requer uma atenção fundamental. 
Considerando que as águas no Brasil são um 
instrumento de múltiplo uso e estratégico, a 
pergunta que vem a seguir é: qual é a lógica 
de divisão e controle deste novo espaço? 

Se considerarmos os conflitos fundiá¬ 
rios como parâmetro - a fonna de divisão das 
terras, a concentração, o conceito privado, o 
modelo de produção e os conflitos historica¬ 
mente, constituídos no Brasil - as águas são 
um espaço virgem a ser explorado. A carac¬ 
terização da função social, o controle público 
e a intervenção sustentável do espaço hídri¬ 
co são os desafios de futuro que precisamos 
construir. O debate estratégico que recai so¬ 
bre o controle e utilização das águas pensadas 
sobre a ótica da soberania e justiça. 

Com mais de um milhão de trabalhado¬ 
res na costa e continente do Brasil e um po¬ 
tencial de crescimento pela demanda mundial 
e local, a pesca e aquicultura, para além das 
ações de desenvolvimento sustentável da pro¬ 
dução de alimentos, colocam novos desafios 
para a geopolítica brasileira. 


A comunidade cientifica deve recepcio¬ 
nar esta agenda. As pesquisas já em curso, 
desta nova “tipologia” e ruralidade, identifi¬ 
cam as dinâmicas e assegura o papel, lugar 
e futuro das comunidades pesqueiras e aquí- 
colas na sociedade. A caracterização desta 
identidade é fundamental porque estabelece 
uma agenda própria e alternativa ao desen¬ 
volvimento do país. 

O modelo de desenvolvimento, opor¬ 
tunidades de trabalho e renda, ampliação da 
cadeia produtiva, novas tecnologias de pro¬ 
dução, a agenda ambiental, interesses econô¬ 
micos, gestão e controle dos recursos naturais 
e a carência mundial de água etc estão neste 
horizonte de desafios e conflitos. 

Um dos desafios é a constituição de um 
modelo e sistema de produção em que consi¬ 
derem as contradições e antagonismos oriun¬ 
dos do tradicional sistema agrário, centrado 
no monopólio, na concentração e subordi¬ 
nado ao interesses de exploração capitalista, 
incorporado ao mundo rural. Este processo 
passa, necessariamente, pelo modo de distri¬ 
buição por territórios e do espaço de produ¬ 
ção nas águas brasileiras. 

Não menos importante, está a formação 
da organização social. Considerando a popu¬ 
lação que vive do trabalho da pesca e aquicul¬ 
tura e a cadeia produtiva, um grande contin¬ 
gente de trabalhadores, o debate recai sobre 
como garantir a autonomia e representação 
coletiva e de classe, na constituição e con¬ 


trole social desse processo como ferramenta 
de transformação da política de estado e da 
sociedade. 

Considerando a nova identificação so¬ 
cial que difere o mundo rural da água e da 
terra, um sistema de produção sustentável em 
um contexto de pobreza, o debate econômico 
é uma pauta relevante nesta questão. O acesso 
aos insumos e ao local de produção nos reme¬ 
te ao debate sobre qual o modelo econômico 
e tecnológico adequado? Como dar acesso 
ao alimento à população? Como equilibrar a 
demanda interna e externa na oferta do ali¬ 
mento? Qual o lugar da pesca e aquicultura 
no desenvolvimento da economia brasileira? 
Que critério deverá ser aplicado na avaliação 
do crescimento do setor? 

Este é um espaço em disputa na socieda¬ 
de e no governo a ser compreendido e apro¬ 
priado pela política. Um espaço de transfor¬ 
mação e constituição de políticas estratégicas 
e com um grande desafio organizativo. 

E necessária uma identidade rural pró¬ 
pria pelo antagonismo ao princípio fundiário 
como bem privado, a água como bem públi¬ 
co e comum, desafia um novo paradigma: 
construir com solidez um sistema que divi¬ 
da com equidade a utilização da água para 
produção e vida, priorizando as populações 
excluídas! ★ 


*Luis Sabanay é membro do Diretório 
Estadual do PT-SC 
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0 reconhecimento de uma dívida 



A Usina Hidrelétrica Tucuruí, localizada no trecho inferior do Rio Tocantins, no Pará 


João Scaramella* 


U ma lógica simples: A produção de 
energia é à base de qualquer proces¬ 
so de crescimento econômico, sem 
auto-suficiência energética qualquer proje¬ 
to de desenvolvimento, seja ele em moldes 
conservadores e predatórios ou em sistemas 
sustentáveis esbarra na incapacidade de gerar 
bens e serviços que sintetizam o desenvolvi¬ 
mento. Porém, cabe nos perguntar qual preço 
pago por esse crescimento e quem realmente 
paga esse custo? 

No Brasil, desde a ditadura militar com 
seus planos megalomaníacos e irracionais 
de desenvolvimento vem-se aplicando um 
modelo de produção energética baseado no 
barramento de rios para produção de energia 
Hidrelétrica, são grandes Usinas, ocupan¬ 
do grandes áreas e causando danos sociais e 
ambientais irreparáveis. Uma energia consi¬ 
derada “limpa” produz um passivo ambiental 
difícil de estimar. 

O processo de desapropriação das áre¬ 
as para implementação dessas usinas coloca 
trabalhadores rurais e populações tradicionais 
em uma condição de absoluto desrespeito aos 
seus diretos, a sua cultura e a todo seu histó¬ 
rico de vida, são expulsos de seus lares, em 
muitos casos auxilio algum lhes é dado, em 
outros, planos mal elaborados de indenização 
e reassentamento fazem com esses trabalha¬ 
dores engrossem o caldo do desemprego em 
grandes centros, são trabalhadores atingidos 
diretamente pelas barragens, pelo alagamento 
de suas terras. Os esforços do governo para 
mitigar os danos tem sido grandes, o Presi¬ 
dente Lula reconhece a necessidade de “pagar 
essa dívida”, mesmo com todas as dificulda¬ 
des e entraves existem uma clara política e 
uma forte vontade de garantir os direitos de 
cada um dos trabalhadores atingidos. 

Mas precisamos observar uma lógica, 
bastante simples, todos os processos de desa¬ 
propriação e luta pelos direitos dos atingidos 
sempre esteve baseado na mesma lógica de 
permeia todo o debate de ruralidade brasilei¬ 
ra, um modelo fundiário onde a luta pela terra 
com meio de vida e produção estabelecem os 
padrões reivindicatórios. 

Porém, um grande grupo de trabalhado¬ 
res, baseados em uma lógica diferente de vida 
e trabalho e de grande acumulo cultural apa¬ 
rece em um patamar de marginalização ainda 
maior, são pescadores que retiram seu susten¬ 
to na totalidade ou parcialmente dos cursos 


d’água, atingidos tanto a montante das Usinas 
Hidrelétricas pela inundação dos lagos, quan¬ 
to à jusante, pelas mudanças nos regimes hí¬ 
dricos dos cursos d’água, onde as populações 
de pescado sofrem severas alterações. 

O processo de definição de quem é e 
quais os direitos desses trabalhadores mostra- 
se como um processo bastante complexo, ca¬ 
bendo uma série de reflexões e debates, po¬ 
rém uma das premissas para um maior escla¬ 
recimento passa pela definição das áreas de 
influencia definidas pelos estudos de impacto 
Ambiental necessários a todas as obras. São 
pescadores atingidos aqueles trabalhadores 
que tem seu exercício profissional e seu coti¬ 
diano alterados dentro das áreas de influencia 
indireta dos empreendimentos, essas áreas de 
influencia indiretas são caracterizadas pelas 
alterações físicas e bióticas nos rios em áreas 
onde os cursos d’água não sofrem a ação di¬ 
reta do empreendimento, seja pela construção 
da barragem ou enchimento do reservatório, 
porém, sofrem alterações nos fluxos hídricos 
no transporte de sedimentos, nas movimenta¬ 
ções das espécies da hictiofauna ente outras 
alterações nas condições originais. 

Ao longo de séculos trabalhadores da 
pesca artesanal vem tirando seu sustento dos 
cursos d’água, as relações sócio-ambientais 
construídas estabelecem características cultu¬ 
rais ímpares que impõe a necessidade de uma 


reflexão aprofundada sobre as necessidades e 
os anseios das populações tradicionais, não é 
possível estabelecer novos modelos produti¬ 
vos e sistemas de trabalho e gestão sem que 
essas características sejam consideradas e 
respeitadas. A estruturação de políticas públi¬ 
cas de inclusão dos pescadores artesanais que 
garantam condições de trabalho e acesso a 
recursos públicos, indenizações e reparações 
bem como assistência técnica e estruturas de 
comercialização do pescado, entre outras de¬ 
mandas deve ser priorizada, essas políticas 
de governos precisam estabelecer garantias 
sócias definitivas, transformando programas 
e projetos em uma legislação que garanta a 
inclusão social e a manutenção dos elementos 
culturais deve ser entendida como um primei¬ 
ro passo nesse sentido. 

Não bastam boas intenções ou ações mi- 
tigadoras isoladas, é necessário, para que um 
governo democrático e popular estabeleça ga¬ 
nhos reais, transformar as políticas e práticas 
governamentais vigentes em uma legislação 
clara e objetiva, assim, estabeleceremos um 
marco importante para pagarmos essa divida 
histórica que o estado e o povo brasileiro têm 
com esses trabalhadores a muito esquecidos e 
marginalizados. ★ 


*João Scaramella, engenheiro 
agrônomo, é militante do PT-PR 
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Desenvolvimento territorial 


Roseli de Andrade* 


A partir de 2003, no Governo Federal 
criaram-se várias políticas públicas 
que adotaram a abordagem territo¬ 
rial do desenvolvimento, sendo uma delas 
a Política Territorial da Pesca e Aqüicultura 
(PTPA), criada em 2008 pela então Seap, hoje 
Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA). 

Nosso olhar sobre a abordagem territo¬ 
rial considera que essas políticas se inserem 
dentro de um processo mais amplo de demo¬ 
cratização e descentralização das políticas 
públicas. Do ponto de vista da participação 
nossa Constituição é considerada a mais 
avançada que o País já teve e somos consi¬ 
derados um dos países mais participativos do 
mundo. No entanto, há um acirramento da 
disputa entre diferentes concepções de como 
deve ser a relação entre sociedade e Estado 
conforme ampliam-se as formas de gestão so¬ 
cial nas políticas públicas. 

O atual debate sobre democracia e parti¬ 
cipação social tem em suas origens diversas 
concepções, mas duas influenciaram e in¬ 
fluenciam o Estado e as políticas públicas: o 
elitismo democrático (origem da democracia 
representativa) e a democracia participativa. 
O (res)surgimento da democracia em várias 
partes do mundo deu origem a essas duas 
concepções que tem como referência também 
a disputa entre duas concepções de mundo, a 
liberal e a marxista. 

A democracia representativa implicou 
na restrição das formas de participação em 
favor de um consenso em tomo de um pro¬ 
cedimento eleitoral. A essa posição se contra¬ 
punham os que acreditavam que essa solução 
descaracterizava a democracia. Resulta daí as 
discussões sobre as alternativas ao modelo de 
democracia representativa: democracia parti¬ 
cipativa, popular ou desenvolvimentista. 

Nesse processo, a democracia se espa¬ 
lhou pelo mundo em diferentes contextos 
sociais, políticos, econômicos e culturais e as 
diferentes experiências se tomaram o ceme 
do debate democrático atual, rompendo com 
a dicotomia democracia participativa versus 
democracia representativa. Alia-se a isso, o 
processo de globalização que deu impulso à 
democracia local/territorial. 

O Brasil tem criado diversas fornias de 
participação, sendo os conselhos (colegiados) 
a forma mais generalizada. Somam-se a isso 
a criação de fóruns, associações, sindicatos, 
movimentos sociais e outras formas de orga¬ 



...O desenvolvimento é um ato de 
vontade coletiva, do governo e de 
todas as forças sociais, empenhadas em 
construir um novo país. 
(Celso Furtado, 2005) 


nização da sociedade civil que reivindicam a 
participação e o poder de influir nas políticas 
públicas. 

A PTPA tem como objetivos mobilizar 
o setor, apoiar o fortalecimento institucio¬ 
nal das organizações de pescadores(as) e 
aquicultores(as) para a gestão social do seu 
desenvolvimento e a gestão compartilhada 
dos recursos pesqueiros e aquícolas. 

Para tanto, estamos estimulando a cria¬ 
ção de instância colegiadas de pesca e aqui¬ 
cultura onde participam organizações da so¬ 
ciedade civil e dos poderes públicos. Estas 
são espaços de participação, planejamento, de 
articulação entre os diferentes atores sociais e 
de controle social. 

A PTPA está presente nas 5 regiões, em 
todos os Estado onde atua-se em 60 territó¬ 
rios, onde em menos de um ano já mobiliza¬ 
mos cerca de 800 instituições governamentais 
e da sociedade civil que estão participando 
ativamente das discussões e construindo um 
plano de desenvolvimento do setor. 

Ela também tem contribuído para dar 
visibilidade ao setor da pesca e aqüicultura; 
valorizar a participação do setor; exercitar a 
gestão social; o diálogo entre os poderes pú¬ 
blicos e a sociedade civil; e articular outras 
políticas públicas. 

De outra parte ainda há muitos desafios 
como quebrar as resistências de algumas ins¬ 
tituições nos territórios; superar a composi¬ 
ção e atuação orientada por recorte setorial; 
articular-se com os colegiados existentes; 
elaboração e monitoramento dos planos/pro¬ 
jetos; criação de um marco legal para as ações 
e projetos territoriais. 


Detendo-me na ausência em alguns ca¬ 
sos dos poderes públicos, o que demonstra 
como é forte a democracia representativa, 
a abordagem territorial é uma tentativa de 
superação dessa concepção e de articulação 
dessa com a democracia participativa. Reside 
ai uma das principais dificuldades e desafios 
dos territórios para se constituir em espaços 
de gestão social, de partilha de poder e con¬ 
trole social. 

Participar dos colegiados também tem 
sido para as organizações da sociedade civil 
um exercício de diálogo não só com os entes 
públicos, mas também com demais organiza¬ 
ções da sociedade que tem visões de mundo e 
conflitos de interesses. Cabe as organizações 
mais este desafio de garantir a ampliação da 
democracia sem a perda da sua autonomia e 
pluralidade. 

Outro desafio são os grupos politicamen¬ 
te vulneráveis e invisíveis dos territórios (entre 
eles podemos incluir os pescadores(as) artesa- 
nais), que expressa um limite da democracia 
representativa, que é a dificuldade de represen¬ 
tar agendas e identidades específicas. A parti¬ 
cipação desses segmentos é fundamental para 
trazer para o debate territorial as suas visões, 
questões e condições de exclusão e desigual¬ 
dades sociais e econômicas. A participação da 
sociedade civil tem contribuído para buscar 
mecanismos de ampliação da cidadania e de 
melhoria do acesso as políticas públicas incor¬ 
porando as especificidades dos territórios. 

Essas políticas são uma janela de opor¬ 
tunidade para novas aprendizagens para o 
Estado brasileiro, que tem muito a superar 
em termos de políticas estritamente setoriais 
e tecnocráticas em prol de um processo de 
desenvolvimento sustentável assim como 
adequar os seus instrumentos de política para 
que estas possam de fato atingir cada vez 
mais toda a sociedade de acordo com a sua 
realidade. ★ 


*Roseli de Andrade, engenheira agrônoma, 
Msc. em Desenvolvimento e Agricultura, é 
militante do PT 
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Centésima milésima 

Na do dia 02 de fevereiro, dia de Iemanjá - padroeira dos 
pescadores, a Superintendência Federal do Ministério 
da Pesca e Aquicultura na Bahia entregou a carteira de 
número 100 mil na Colônia de Pescadores Zl, no bairro 
do Rio Vermelho. 

O ato de comemoração foi iniciado ainda pela manhã com a entrega 
da carteira ao pescador Raimundo Oliveira Silva pelo Superinten¬ 
dente Federal no Estado Marcelino Galo, no stand do Ministério 
montado na sede da Colônia Zl. 

Diversas personalidades prestigiaram o ato como representantes do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBA- 
MA), presidentes de colônias do interior e da capital, diretores da Colônia 
Zl, além de parlamentares, pescadores, professores que atuam na área e a 
população que participava da festa e acompanhou a atividade. 

A carteira é a identidade profissional do pescador. Por isso é gratui¬ 
ta e obrigatória. Ela garante a licença de pesca permitindo ao pescador 
exercer sua atividade além de comprovar o tempo de serviço para fins de 
aposentadoria, sendo exigida para a inscrição em instituições governa¬ 
mentais como os Ministérios do Trabalho e Previdência. Dá acesso tam¬ 
bém a benefícios como auxílio-doença, seguro-defeso e a linhas de crédito 
específicas para a categoria, com juros baixos e condições especiais, como 
as oferecidas através do Programa Nacional de Fortalecimento da Agri¬ 
cultura Familiar (Pronaf). 

O seguro-defeso é o beneficio concedido pelo Ministério do Traba¬ 
lho aos pescadores que possuem a Carteira Profissional durante o período 
em que a pesca fica proibida pelo Ibama, para garantir a reprodução de 
espécies. 

“O documento é muito importante pois garante a licença de pesca 
permitindo ao pescador exercer sua atividade além de comprovar o tempo 
de serviço para fins de aposentadoria, sendo exigida para a inscrição em 
instituições governamentais como os Ministérios do Trabalho e Previdên¬ 
cia”, explica o Superintendente. 





Foto:Fabio Rodrigues Pozzebom/ABr 


A tradicional festa 
de Iemanjá 

N o ano de 1923 houve uma dimi¬ 
nuição no pescado da vila de pes¬ 
cadores do Rio Vermelho. Tentando 
buscar ajuda na Mãe D'Água, Iemanjá, os 
pescadores saíram a dois de fevereiro para 
ofertar-lhe presentes. Ano após ano, os 
pescadores repetiram essa cerimônia. As 
homenagens a essa orixá começam de ma¬ 
drugada com devotos do candomblé e do 
catolicismo colocando as ofertas e bilhetes 
com pedidos em balaios que serão atirados 
ao mar. Esse balaios são levados por cerca 
de 300 embarcações, com um barco prin¬ 
cipal levando a oferenda dos pescadores 
sempre a frente do cortejo. 
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ESPECIAI PESCA E AQUICULTURA 


Amazônia Aquicultura e Pesca 


Altemir Viana* 


Nossa principal tese é que na região das águas o negócio é o pescado. 
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A mazônia se apresenta pela sua grande 
biodiversidade, pela sua dimensão da 
bacia hidrográfica aproximadamente 
de 7.050.000 Km2, possui 1/5 da água doce 
do mundo, possui inúmeros rios, lagos, para¬ 
nás e igarapés, está estimada a existência de 
6 mil espécies de peixes de água doce, das 
quais 2.500 já foram catalogadas que repre¬ 
sentam aproximadamente 30% dos peixes da 
águas doces existentes em todo o mundo e de 
75% desses peixes do Brasil, equivalente a 
todas as espécies encontradas nos rios Mis¬ 
sissipi (EUA) e Congo (África) juntos. 

A FAO projeta um aumento do consumo 
mundial para 2030 dos atuais 16 kg/habitan¬ 
tes/ano para 22,5 kg/habitantes/ano. Isso re¬ 
presentará um aumento de consumo de mais 
de 100 milhões de toneladas/ano, Além disso, 
o Brasil tem um grande potencial de merca¬ 
do são 190 milhões de brasileiros que hoje 
consomem 7 kg/habitantes/ano, ao aumentar 
o consumo per capita para 12 kg/habitantes/ 
ano, recomendado pela Organização Mundial 
de Saúde-OMS, teremos uma grande deman¬ 
da por pescado no mercado interno. 

A região possui condições extremamen¬ 
te favoráveis para o incremento da produção. 
São 30 milhões de hectares de lâmina d’água 
nas várzeas, 960 hectares de lâmina d’água 
nos reservatórios de usinas hidrelétricas e 130 
milhões de hectares de estabelecimentos ru¬ 
rais na Amazônia, e mais 1.600 km de costa 
marítima. Utilizando cerca de 1 % da área dis¬ 
ponível na região para produção de pescados 
na aqüicultura e mais o potencial da pesca ex¬ 
trativa tem o potencial de produzir cerca de 
6,6 milhões de toneladas/ano. 

Existem diversos fatores que favorecem 
a produção de peixes na Amazônia: clima 
favorável, recursos hídricos, ocorrência de 
vales interiores, existência de espécies nobres 
com excelente desempenho quando cultiva¬ 
da, uma atividade sustentável que preserva as 
florestas e mais o valor simbólico do produto 
regional para comercialização ao mercado in¬ 
terno e externo que é a marca AMAZÔNIA. 

Enfim, a produção de pescado é uma 
grande oportunidade para a Amazônia pro¬ 
duzir uma proteína nobre e gerar milhões de 
postos de trabalho, emprego e renda e fazer 
isso de forma sustentável aproveitando o vas¬ 
to território de águas da região tem condições 
de ser um das maiores produtoras de pescado 
cultivado no mundo. 


O Governo Federal, com a participação 
do setor produtivo e a sociedade civil orga¬ 
nizada, elaborou o “Amazônia Aquicultura e 
Pesca” - Plano de Desenvolvimento Susten¬ 
tável, buscando integrar os três níveis de go¬ 
verno e a sociedade civil organizada conso¬ 
lidando uma agenda conjunta com objetivos, 
metas, programas e ações comuns. 

Recuperar estoques pesqueiros centrado 
na gestão compartilhada dos recursos, priori¬ 
zando os planos de manejo de pesca nas re¬ 
servas extrativistas, pesca em áreas maneja¬ 
das e fomentar os acordos de pesca, somado 
com o desenvolvimento da aqüicultura em 
lagos naturais, reservatórios de hidrelétricas, 
maricultura e em estabelecimentos rurais são 
as principais estratégias do “Amazônia Aqüi¬ 
cultura e Pesca” — Plano de Desenvolvimen¬ 
to Sustentável (2009-2015). Para isso, prevê 
investimentos importantes, focados na supe¬ 
ração dos entraves para o desenvolvimento 
sustentável do setor aquícola e pesqueiro na 
região. 

São diretrizes do Plano: 1) Promover 
o desenvolvimento com sustentabilidade e 
inclusão social; 2) Estruturação da cadeia 
produtiva; 3) Realizar a gestão pesqueira e 
aquícola de forma compartilhada e integrada 
ao desenvolvimento territorial; 4) Promover 
a integração das políticas públicas entre os 
diferentes níveis de governo; Organização do 
setor: associativismo e cooperativismo. 


O Plano objetiva o crescimento ambien¬ 
talmente sustentável e redução das desigualda¬ 
des sociais, econômicas e territoriais de manei¬ 
ra alternativa as matrizes produtivas vigentes, 
tanto de produção de proteína animal como 
em contraposição ao desmatamento, através 
de ações de ordenamento e fiscalização, de 
infra-estrutura e logística; assistência técnica e 
extensão; ciência & tecnologia; fortalecimen¬ 
to do associativismo e cooperativismo; censo 
aquícola e estatística pesqueira; política de 
acesso ao crédito; serviços de acesso cidada¬ 
nia; alfabetização com qualificação e formação 
continuada; saúde; habitação e saneamento. 

Investimentos até 2015 de R$ 1,4 bilhões 
de recursos orçamentários e R$ 1,5 bilhões de 
crédito disponível, totalizando R$ 2,9 bilhões 
para o desenvolvimento da aqüicultura e pes¬ 
ca na Amazônia. Os recursos poderão ser am¬ 
pliados com a execução de outros programas 
do governo federal e da participação dos go¬ 
vernos estaduais e municipais. Podendo ser 
captados recursos de doações internacionais 
a serem gerenciados pelo Fundo Amazônia. 

Acreditamos no desenvolvimento da 
pesca e aqüicultura como novo paradigma de 
desenvolvimento sustentável para a Amazô¬ 
nia preservando a floresta, gerando emprego 
e renda garantindo a soberania alimentar da 
população local e do país. ★ 


* Altemir Viana, sociólogo, militante do PT-AM 












ESPECIAI PESCA E AQUICULTURA 


“Ministra Dilma está preparada”, 
diz Gregolin 

Página 13 - Você anunciou que após au¬ 
diência com o presidente Lula a decisão 
tomada foi a de permanecer no governo. 

Conte-nos um pouco sobre esta decisão 
uma vez que você era apontado como po¬ 
tencial candidato a deputado federal por 
Santa Catarina. 

Gregolin : A minha decisão tem várias ques¬ 
tões que envolvem a posição de lideranças 
nacionais do Partido, de pessoas que têm rela¬ 
ção com a gente e com o Ministério. Foi pau¬ 
tada pela posição do PT de Santa Catarina, 
que também opinou pela minha permanência 
no governo em função de que o Ministério é 
importante para o Estado. Destaco que o pre¬ 
sidente Lula também foi claro no sentido de 
que desejaria a minha continuidade; mesma 
posição da ministra Dilma Rousseff. E por úl¬ 
timo, o setor pesqueiro e aquícola. A grande 
maioria das lideranças nacionais é da posição 
de que eu permaneça. 

Essas opiniões têm relação com um se¬ 
gundo aspecto, com o qual também eu tenho 
compromisso, que é a consolidação do Mi¬ 
nistério da Pesca e Aquicultura, recentemente 
criado. A preocupação de concluir o trabalho 
e consolidar as políticas públicas neste setor. 

Além disso, eu considero que, como minis¬ 
tro, eu vou contribuir mais com a eleição da 
ministra Dilma do que como candidato a de¬ 
putado federal em Santa Catarina. Então, eu 
diria que a minha decisão não é uma decisão 
pessoal, mas uma decisão de um coletivo que 
fez a opção mais por um projeto coletivo. 

Página 13 - Qual o legado que esses oito 
anos de governo Lula deixarão para o 
setor pesqueiro? Quais as principais con¬ 
quistas? 

Gregolin: E possível destacar algumas ques¬ 
tões. Primeiro, o governo do presidente Lula 
conseguiu resgatar o setor historicamente 
abandonado. Nesse período de oito anos, o 
setor passou a fazer parte das políticas públi¬ 
cas de desenvolvimento do Brasil. 

O Governo Lula vai deixar uma política 
de Estado para o desenvolvimento do setor. 

Uma política de longo prazo, que é o que 
sempre faltou. 

A criação do Ministério da Pesca e Aqui¬ 
cultura, substituindo a Secretaria Especial da 


Em entrevista ao jornal Página 13, o ministro da Pesca e 
Aquicultura Altemir Gregolin, fala também sobre suas razões para 
permanecer no governo; garante que nesses anos de governo 
Lula o setor pesqueiro obteve conquistas importantes; e que o PT 
de Santa Catarina está maduro para governar o estado. 


Pesca e Aquicultura, que promo¬ 
veu resultados e desenvolveu uma 
política para o setor, vem selar essa 
política de ter uma instituição forte 
e sólida. 

Democratizamos a relação do 
governo com o setor e com a so¬ 
ciedade, por meio da criação de 
mecanismos de participação como 
as Conferências, os conselhos e os 
comitês gestores. 

Aprovamos uma nova lei da 
pesca que substituiu a lei de 1967, 
ou seja, trouxe uma legislação nova 
que responde às necessidades atuais do setor. 

Cabe destacar também a criação da Em- 
brapa Aquicultura e Pesca, instituição que vai 
responder pelo desenvolvimento de pesquisa 
e geração de tecnologias. 

Por fim, uma medida importante é a 
criação de um marco legal para a Cessão de 
Aguas da União. Ftoje, é possível produzir em 
tanques redes em reservatórios hidrelétricos e 
na costa marítima, o que não era permitido 
antes, e que vai dar um impulso muito grande 
na produção. 

Página 13 - Como você avalia a candidatu¬ 
ra Dilma Rousseff? 

Gregolin: Eu acredito muito na eleição da 
ministra Dilma. Ela representa a continuida¬ 
de de um projeto de oito anos do governo do 
presidente Lula. Um projeto de desenvolvi¬ 
mento do Brasil que promove o crescimento 
com distribuição de renda e inclusão social. 
Um projeto que melhorou a vida de milhões 
de brasileiros. E, nessa eleição, haverá dispu¬ 
ta de projetos, comparação dos oitos anos do 
governo do presidente Lula com os oito anos 
do governo FEIC. São projetos muito distin¬ 
tos para o Brasil. E o nosso projeto contra um 
projeto neoliberal. 

Neste debate temos todos os argumen¬ 
tos para ganhar a disputa e eu acredito que o 
povo brasileiro vai querer que este governo 
tenha continuidade, que o país não volte ao 
passado. 

Além do mais, a ministra Dilma está 



preparada para este desafio. Conhece profún- 
damente o governo. Coordenou os principais 
programas como o PAC, Minha Casa Minha 
Vida, a construção de um novo marco regu- 
latório para a área energética e vários progra¬ 
mas nas áreas sociais e de infraestrutura. 

Dilma Rousseff está preparada e creden¬ 
ciada para vencer a disputa. Além disso, tem 
como grande cabo eleitoral o presidente Lula. 

Tem também a seu favor um partido 
como o PT; um partido forte que completa 30 
anos de existência e uma militância que ne¬ 
nhum outro Partido tem. 

Página 13 - Quais as perspectivas da elei¬ 
ção do PT em Santa Catarina? Qual o ce¬ 
nário atual? 

Gregolin : As perspectivas eleitorais em Santa 
Catarina são muito positivas. O partido está 
unido, nós temos candidatos a governadora 
- a senadora Ideli Salvatti, e ao Senado - o 
deputado federal Cláudio Vignatti, que são, 
hoje, lideranças consolidadas no Estado. As 
pesquisas mostram isso, são candidaturas 
competitivas e com condições de ganhar. 

O PT está maduro e preparado para go¬ 
vernar o estado, já administrou as principais 
prefeituras, tem experiência e projetos de mu¬ 
danças que Santa Catarina precisa, em conso¬ 
nância com o projeto político que está sendo 
construído no país. 

Por isso tenho absoluta convicção de que 
temos condições de ganhar e eleger uma boa 
bancada estadual e federal. ★ 
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Polêmicas do IV Congresso 


Valter Pomar* 


N o IV Congresso, devem ser debatidos 
três documentos principais. O primei¬ 
ro tratará da conjuntura, da tática e da 
política de alianças do PT em 2010. O segundo 
apresentará nossas diretrizes de programa de 
governo. O terceiro apontará as mudanças ne¬ 
cessárias na organização partidária, definindo 
também o mandato das direções eleitas no PED 
2009. 

Os textos-base serão apresentados pela 
Executiva Nacional. O primeiro deles faz as se¬ 
guintes afirmações: i) o centro da tática é eleger 
Dilma presidente, ii) o Partido almeja construir 
um arco de alianças do tamanho da base de apoio 
do governo, iii) o Diretório Nacional esta autori¬ 
zado a definir a política de alianças nos estados 
onde isto for essencial para a tática nacional. 

O documento de diretrizes diz que: a) o 
governo Lula recebeu uma herança “maldita” 
e deixará uma herança “bendita”; b) o governo 
Dilma deve combinar continuidade com apro¬ 
fundamento das mudanças; c) estão criadas as 
condições para formularmos um projeto nacio¬ 
nal de desenvolvimento, democrático e popular. 

O terceiro documento, sobre organização, 
ainda estava sendo debatido, no momento em 
que fechávamos esta edição de Página 13. Se¬ 
melhante ao que ocorre no Congresso Nacional, 
todos dizem ser a favor, mas divergem acerca 
do conteúdo da “reforma política” interna. 

Tática e alianças 

Defendemos que o centro da tática é ele¬ 
ger Dilma presidente, criando ao mesmo tempo 
as pré-condições institucionais necessárias para 
um governo melhor do que o governo Lula. 
Noutras palavras: mais senadores, mais deputa¬ 
dos, mais governadores, mais força social orga¬ 
nizada, mais debate programático. 

Neste sentido, é um equívoco a centralida- 
de conferida ao PMDB, assim como a “entrega 
antecipada” de candidaturas a governador em 


estados estratégicos. Se depender dos planos 
de alguns, o Partido não terá candidato a gover¬ 
nador no Rio de Janeiro, Minas Gerais e São 
Paulo, prejudicando nosso desempenho global. 

Programa 

O governo Lula é “de transição”. Ou seja: 
partiu de uma herança maldita, enfrentou com 
sucesso diversas tarefas, mas seu papel históri¬ 
co está sendo criar as pré-condições necessárias 
para um “salto de qualidade”. 

Rejeitamos qualquer tipo de triunfalismo. 
Avançamos, mas muito mais há para se fazer, 
inclusive superar a presença de neoliberais en¬ 
tre nós, como no Banco Central. 

O governo Dilma terá que enfrentar a ins¬ 
tabilidade internacional e poderá aproveitar o 
momento positivo que vivemos no Brasil, enfa¬ 
tizando o combate radical à desigualdade. 

Queremos ir além da fórmula “cresci¬ 
mento + redução da pobreza + redução das 
desigualdades entre os que vivem de salários”. 
Defendemos, além da reforma tributária, agrá¬ 
ria e urbana, enfrentar os seguintes temas: lei 
de responsabilidade fiscal & lei de responsabili¬ 
dade social, política de juros e o papel do setor 
financeiro. Sem o que não haverá recursos, por 
exemplo, para um salto de qualidade na saúde 
e na educação, nem tampouco para ações mais 
audaciosas no terreno da integração continental, 
como um forte investimento em toda a região. 

E preciso combinar a ascensão material de 
milhões, com a defesa e institucionalização de 
um projeto político-cultural sólido, de esquerda. 
Os meios de comunicação, o legislativo, o judi¬ 
ciário, parte importante da burocracia de Estado, 
precisam estar em sintonia com as mudanças. 

Organização 

O Diretório Nacional deve promover, no 
primeiro semestre de 2011, um amplo debate 
acerca de nossa trajetória organizativa; apro¬ 
var diretrizes político-organizativas e reformar 
o estatuto partidário. O próximo PED deve ser 
realizado sob novas regras. 


Trata-se de enfrentar, entre outros, os se¬ 
guintes problemas político-organizativos: 

i) a maior parte da receita partidária é pro¬ 
veniente, hoje, da contribuição de empre¬ 
sas privadas. Um partido de trabalhadores 
não pode ser sustentado desta forma; 

ii) sem voto em lista e sem financiamento 
público, mesmo as campanhas petistas se 
tornaram extremamente caras, estimulan¬ 
do a consolidação de “carreiras políticas” 
pessoais e mandatos dedicados prioritaria¬ 
mente à própria reeleição; 

iii) a redução da democracia interna, re¬ 
sultado da influência do poder econômico, 
do acesso desigual aos meios de comuni¬ 
cação, da manipulação de “máquinas” ex¬ 
ternas ao Partido, tudo isto incidindo sobre 
uma massa de filiados recentes, que não 
passou pela escola das luta dos anos 80 e 
90, nem recebe formação política ou co¬ 
municação interna regular; 

iv) a necessidade de aumentar o número 
de filiados e melhorar a vida orgânica do 
Partido; 

vi) as distorções verificadas no PED em 
2001, 2005, 2007 e 2009; 

vii) o enfraquecimento da capacidade po¬ 
lítica e dirigente das instâncias partidárias, 
a transfonnação de várias tendências inter¬ 
nas em “grupos de pressão” e o surgimento 
de centros paralelos, que concorrem com 
as instâncias partidárias. 

viii) a agenda prioritariamente institucional 
do Partido, frente à necessidade de expan¬ 
dir as lutas e organizações sociais no país; 

ix) capacitar o Partido para o debate ideo¬ 
lógico e programático em curso na socie¬ 
dade brasileira. ★ 


*Valter Pomar é membro do Diretório 
Nacional do PT 
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Agenda do Congresso 

O IV Congresso do Partido dos Trabalhadores será realizado nos dias 18 a 21 de 
fevereiro, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, em Brasília. 

Na quinta 18, ocorrerá um seminário com as delegações internacionais que assistirão 
ao Congresso. Na sexta 19, teremos debate e votação durante o dia e, de noite, a 
solenidade de posse da nova direção nacional. Na manhã de 20 de fevereiro, sábado, 
o Congresso indicará nossa pré-candidata à presidência da República. Após, prossegue 
o debate entre os delegados e ocorre a primeira reunião do novo Diretório Nacional. 

Na noite do sábado, teremos uma festa para comemorar os 30 anos do Partido. 

No domingo, 21, serão realizadas três reuniões: as 9h00, da chapa Esquerda Socialista; 
as 10h00, dos delegados da Articulação de Esquerda; as 14h00, dos coordenadores 
de campanhas de deputados estaduais e federais ligados à AE. As três reuniões serão 
realizadas no Centro de Convenções Ulysses Gumarães. Ao final do dia, os delegados 
retornarão a seus estados. 


ANOTE: 

• 6 de março: início dos encontros estaduais da JPT 

• 8 a 18 de março, Marcha Mundial das Mulheres 

• Seminário nacional sindical da AE: primeiro trimestre 

• 3 de abril, término dos encontros estaduais JPT, 
início dos encontros municipais da JPT 

• Seminário nacional de formação do Coletivo Francisca 
Trindade: abril 2009, na Bahia, a confirmar 

• 30 de maio, término dos encontros municipais da JPT 

• 4 a 18 de julho, V Jornada Nacional de Formação 
Política da AE 

• 15/01 a 29/01 de 2011, VI Jornada Nacional de 
Formação Política da AE 

• Curso de formação de lideranças de pescadores e 
aqüicultores no Brasil: data a definir 











